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1. Introdução: Projeto inicial, algumas escolhas e suas razões 

 O projeto inicial desta pesquisa propunha, através da análise dos periódicos que 

circulavam na Belle Époque, e que tinham na produção humorística o seu eixo central, 

identificar as lutas de representação existentes na construção de uma visão da cidade como 

lugar da educação e da cultura em oposição ao campo, muitas vezes descrito como lugar do 

atraso e da ignorância. 

  Partimos da premissa, apontada por outros autores como SALIBA (2002) e 

SEVCENKO (1992), de que a experiência da Belle Époque paulista foi marcada pela 

ambigüidade entre a difusão de valores atrelados à modernidade ao mesmo tempo em que 

permaneciam formas de convivência social ainda pautadas por valores tradicionais, 

advindos da histórica presença do campo e da agricultura no poder econômico do país.  

 O encontro dos tradicionais modos de pensar com o projeto republicano da 

modernidade e da civilização põe em evidência o confronto de visões de mundo portadoras 

de diferentes maneiras de valorização do homem no seu convívio social. O lugar da 

educação em meio a este conflito entre tradição e modernidade cria um solo fértil para o 

encontro de representações díspares sobre educação, cultura e urbanização. 

 O excerto abaixo nos mostra a relevância da problemática do analfabetismo no 

Brasil e sua dimensão no início da República:  
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"A questão do analfabetismo no Brasil emerge com a reforma eleitoral de 1882, (Lei 
Saraiva), que derruba a barreira da renda, mas estabelecem a proibição do voto do 
analfabeto, critérios mantidos pela primeira Constituição republicana. Ela se fortalece 
com uma maior circulação de idéias ligadas ao liberalismo e se nutre também de 
sentimentos patrióticos. A divulgação dos índices de analfabetismo em diferentes 
países do mundo na virada do século revelava a importância que a questão vinha 
adquirindo nos países centrais e, certamente, tocou os brios nacionais. Entre os países 
considerados, o Brasil ocupava a pior posição, divulgando-se internacionalmente os 
dados oferecidos pelo censo de 1890, que indicava a existência de 85, 21% de 
iletrados, considerando-se a população total." (PAIVA, 8-9, nº 2, jul/1990).  

 
 É em meio a estes dados de amplas proporções que os precursores da recém 

constituída República, acalentam a crença no poder transformador da escola e por 

conseqüência a valorização dos saberes escolares como determinantes do progresso e da 

modernidade.  

  Ainda com relação à nossa proposta inicial, tratávamos de localizar, mais uma vez 

em variadas fontes impressas marcadas pelo uso da linguagem humorística, os limites 

destas crenças, que, como vislumbramos a priori, se apresentariam na forma de sutis 

resistências, como por exemplo, o falar errado do caipira e as piadas cujo objetivo central 

era inverter a hierarquia dos saberes postada pelo projeto republicano.   

 Estas resistências vinham possivelmente daqueles que ainda não viam a 

escolaridade como aspecto essencial em suas vidas, afinal, as classes populares haviam 

passado por longos períodos de elitismo educacional. Estas resistências, segundo nossa 

hipótese, seriam captadas e recriadas pelos humoristas da Belle Époque na forma de humor.  

 

 Essa intenção inicial, mais ampla no sentido de utilização de vários periódicos, foi 

sendo repensada na medida em que a pesquisa com a revista “O Pirralho” revelou 

possibilidades muito ricas, demandando um tempo maior de leitura do periódico, 

levantamento e análise das fontes. Além disso, o relatório acerca do projeto elaborado pelo 

parecerista que analisou os dados parciais obtidos, destacava a necessidade de um 

aprofundamento teórico e de uma avaliação sobre o ordenamento do trabalho, vistos como 
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prioridades frente ao levantamento de novas fontes. De fato, pareceu-nos, a partir de então, 

que as atividades de pesquisa seriam mais instigantes e produtivas se a atenção fosse 

centrada no adensamento e não na somatória de outras fontes. 

 Percebemos que as alusões à Instituição Escola não eram tão diretas, dificultando a 

apreensão das representações possíveis dos sujeitos escolares tais como professores, alunos, 

diretores, etc. Além disso, nosso objetivo inicial dava maior ênfase à linguagem 

humorística iconográfica e percebemos, no detalhamento da análise, uma amplitude maior 

na linguagem textual humorística, freqüente na forma de crônicas e paródias, 

protagonizadas por personagens populares tais como o italiano/ imigrante e o caipira.  

 O próprio parecerista do relatório parcial nos indicou outras abordagens dos 

discursos presentes nos periódicos, evidenciadas através da leitura das obras de Bakhtin, no 

que se refere a importância de considerar a presença de diferentes vozes que perpassavam 

os textos dos periódicos, em suas paródias, ironias, e (re)invenções. Para tanto foi usado o 

conceito de polifonia, enfoque que será detalhado posteriormente. 

2. Justificativas: História da Educação nos primeiros tempos da República, impressos 

humor 

 

  A pesquisa de fontes humorísticas é, ainda, para o campo da história da educação, 

um tanto quanto inédita. No que se refere à história política e mesmo à história do 

cotidiano, esse tipo de documento tem sido já mais utilizado. Neste sentido, no Brasil, 

historiadores tais como Elias Thomé Saliba (2002) e Marcos Silva (1990) provaram a 

importância dessa abordagem na medida em que consideram o riso e o humor como 

socialmente construídos (e não como componentes abstratos de um “espírito” humano). 

Nas páginas iniciais do livro do Saliba há uma discussão sobre os modos como o humor foi 

historicamente visto, ora como inerente ora como socialmente construído. Além disso, tais 

autores mostram como o humor, de um golpe, inverte ordens estabelecidas, questiona 

hierarquias, preserva valores ligados à cultura popular, exerce, enfim, uma crítica voraz às 
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estruturas sociais.  

 Neste sentido, consideramos que, ao privilegiarmos o levantamento e a análise 

dessa documentação, apresentamos um caminho relativamente novo para o conhecimento 

de diferentes modos pelos quais a escola, a educação e o processo de escolarização, naquele 

contexto, foram percebidos e avaliados. Em outras palavras, essa abordagem permite 

confrontar o discurso republicano sobre educação com outras impressões e outros projetos 

sociais que estavam em jogo. 

 

3. Métodos e fontes: repercussões humorísticas dos processos de escolarização do 

social, questões de linguagem, periodismo e vida urbana 

 

 Neste ponto, cabem esclarecimentos sobre escolhas teóricas que se constituíram em 

eixos para a análise do conjunto das fontes documentais levantadas e para o trabalho de 

reflexão sobre essas fontes no campo da história da educação brasileira nos primeiros 

tempos da República.  

Como já mencionado no relatório parcial, no que se refere à sociedade paulista da 

época pesquisada, Elias Thomé Saliba (2002), considera a linguagem humorística, pelas 

características intrínsecas de construção e destruição de estereótipos, recriação de 

significados, desmistificação, uso do inusitado e do excêntrico, a forma de comunicação 

apropriada para retratar as novas sensibilidades que surgiam.  Nas reflexões do autor, o 

humor pode ser considerado uma narrativa alternativa para expressar o mosaico cultural do 

período: 

“O que era ser brasileiro naquela sociedade cosmopolita e provinciana, moderna e 
antiquada, liberal e oligárquica – enfim, como situar-se, se não como cidadão pelo 
menos como indivíduo, naquela realidade cada vez mais fugidia, rarefeita e permeada 
de instabilidades sociais, com determinações racionais ou a partir de esquemas sérios 
ou repertórios cognitivos tradicionais? Como conceber aquela "comunidade 
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imaginada” utilizando-se de sistemas sérios ou categorias racionais? Enfim, sem 
perceber que ela talvez já existisse de forma disseminada e silenciosa nas fímbrias da 
vida social, perguntavam com qual linguagem descrever essa experiência, reiterada na 
história do país, da sobreposição de tempos, da anulação dos espaços e da esterilização 
dos destinos individuais? ”(SALIBA, 2002, p. 35) 

Ainda de acordo com suas reflexões, os humoristas da Belle Époque foram capazes 

de reproduzir, por meio do humor, uma narrativa alternativa que contemplou a miscelânea 

de modos de pensar e de viver na cidade de São Paulo.  Os humoristas macarrônicos de São 

Paulo aproximaram a oralidade popular da cultura escrita, aludindo às revistas de 

variedades da época e outros periódicos como possíveis porta-vozes de diferentes grupos 

sociais. Alguns exemplos podem ser citados: Marcondes Machado, com seu personagem 

Juó Bananére, utilizou uma linguagem que uniu o sotaque italiano ao sotaque caipira 

(CAPELA, 2009). Cornélio Pires, através de seu personagem Bentinho, por definição um 

caipira ignorante do ponto de vista da cultura das letras, mas portador de uma astúcia 

haurida das experiências práticas de vida, também sinalizou para alguns dos conflitos dessa 

sociedade em mudança (SALIBA, 2002). 

  Ambas as personagens, à medida que se particularizam pela própria fala regional e 

étnica, podem ser vistos como uma fórmula encontrada por seus criadores para marcar 

presença de outras identidades sociais, representativas de tradições variadas e 

reconhecimento e pertença na sociedade paulista.  Nem sempre estes personagens estiveram 

em paz com os modelos da cultura letrada. A comicidade destes personagens nos dá pistas 

sobre como as esferas urbana e rural dialogam entre si no que se refere aos significados que 

cada qual atribui às temáticas de educação, cultura letrada, ignorância e experiência prática.  

Da mesma forma Bakhtin, ao estudar as obras rabelaisianas, mais especificamente a 

linguagem popular presente nas praças públicas medievais e renascentistas, afirma que os 

"pregões" dos mercadores, repletas de "imprecações, grosserias e obscenidades" e que 

faziam parte da cultura popular do riso, "eram considerados, uma violação flagrante das 

regras normais da linguagem, como uma deliberada recusa de curvar-se às convenções 

verbais: etiqueta, cortesia, piedade, consideração, respeito da hierarquia, etc." 
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(BAKHTIN, 2000, p. 162) 

Mais uma vez, segundo imagens extraídas d'O Pirralho como veremos adiante, a 

insistência do "falar errado" do caipira, assim como o macarronismo de Juó Bananére, 

revelam uma ousadia no tratamento da linguagem que nos permite inferir a existência de 

uma resistência em aceitar o falar correto, incorporado nos discursos empolados e ao 

mesmo tempo "vazios", características das falas acadêmicas e dos discursos políticos.  

 Também o historiador Edward P. Thompson tratou em suas obras do encontro nem 

sempre pacífico entre cultura popular e cultura erudita, cada vez mais conflitante na medida 

em que se consolidavam os processos de escolarização de massas. Em Os Românticos, o 

autor salienta que a posição de superioridade com que a cultura letrada se posicionou 

perante as manifestações populares tendeu a se fortalecer a partir de finais do século XVIII 

na Inglaterra (THOMPSON, 2002). Esta relação de domínio e subordinação, mais enfática 

no período posterior à Revolução Francesa, culminou na exclusão da importância da 

experiência popular cotidiana, inclusive da experiência da linguagem, da esfera da 

educação escolar e em uma estética controladora nas escolas. Em outros textos, procurou 

demonstrar que, muitas vezes, as formas da resistência diante desse novo mundo industrial 

escolarizado se davam pelo esforço de preservação de traços do passado, pela preservação 

de costumes, não no sentido do conservadorismo ou da folclorização e sim como uma arena 

de luta, sempre atualizada, que bem trabalhava com as nuances entre o velho e o novo: ao 

defender o costume, grupos de trabalhadores se mostraram arraigados à tradição e, deste 

modo, menos ameaçadores do que os defensores de processos mais revolucionários 

(THOMPSON, 1998). Daí a designação de uma cultura tradicional rebelde. Em nossa 

perspectiva, é possível pensar a própria linguagem como costume, no sentido de que o 

estilo errado de falar recolocaria, no universo urbano, tradições que ele busca refutar; o 

embate entre a linguagem popular e a linguagem culta, entre a língua normativa que se 

aprendia na escola e a linguagem das ruas seria, assim, uma das dimensões dos conflitos 

sociais vividos pelas classes populares em uma São Paulo que só fazia crescer e segregar. 
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Esta oposição de culturas, tratada numa matriz de importância hierárquica, associou 

a cultura popular, segundo Thompson, como proveniente da experiência e da sensibilidade, 

e a cultura letrada como produto do intelecto; a primeira, portanto, mais simples e, por 

vezes, irracional; a segunda, pautada pelos valores da modernidade capitalista cartesiana.  

 No Brasil, tais associações também podem ser percebidas quando dos processos de 

consolidação do sistema escolar, em especial a partir da República, cujo projeto ligava a 

educação ao progresso, à civilização, à cidade e à modernização. Assim, entre finais do 

século XIX e início do XX, é possível observar certa oposição entre o campo e sua gente – 

atrasados, incultos, bárbaros – e a cidade – símbolo que condensa os ideais e as práticas 

cotidianas da modernidade. Esse antagonismo será fartamente explorado em textos e 

imagens humorísticas que, não raro, lançam um olhar duvidoso sobre esse julgamento. 

 Ainda no âmbito da linguagem humorística, que parecia ter uma ressonância 

positiva no público leitor já que presença constante nas revistas ilustradas, Elias Thomé 

Saliba lembra o aspecto de irreverência, de entretenimento do humor. Ao rir o indivíduo 

podia livrar-se dos enquadramentos formais aos quais era sujeitado, em espaços de 

trabalho, ou no convívio público e urbano, já norteado pelas regras de civilidade. (SALIBA, 

2002)  

 As piadas despretensiosas, as paródias que satirizam uma temática séria ou ainda as 

charges que através da imagem ridicularizam personagens importantes, além do aspecto de 

diversão para os leitores, fizeram parte de um repertório discursivo que permitia o diálogo 

de várias vozes com os protótipos sérios que deram origem às anedotas, revelando as 

diferentes concepções de mundo circulantes e as diferentes representações ligadas à 

educação e à cultura.  

Parece adequado, portanto, refletir sobre os diferentes discursos presentes na 

imprensa paulistana a partir do conceito de polifonia, elaborado por Bakhtin em Problemas 

da poética de Dostoievski (BAKHTIN, 1981). Na música, a noção de polifonia se constrói 

em oposição à monofonia com a presença de diversas melodias autônomas que, juntas, 
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produzem uma outra.  

 Nos discursos, segundo Bakhtin, a polifonia se caracteriza pela presença de vozes 

polêmicas num mesmo enunciado. O humor, acreditamos, em suas expressões orais, 

escritas e iconográficas é lugar privilegiado para a percepção da polifonia nos enunciados 

uma vez que, de um só golpe, remete ao sério e a sua crítica, ao real e ao fantasioso, à 

correspondência imediata e a sua extrapolação. Como exemplo, poderemos citar os muitos 

casos em que, nas fontes documentais trabalhadas, aparecem charges políticas – ou de 

políticos – a partir do uso de cenas do cotidiano escolar.  

 Ora um determinado político, caracterizado pelo autoritarismo, encarna a figura do 

antigo mestre-escola a humilhar e infantilizar os alunos, outros políticos ou o “povo”, 

reféns de suas ações. Ora um aluno, supostamente pequeno em sua condição, representando 

diferentes setores da sociedade, impõe-se com sua franqueza e astúcia sobre a figura do 

mestre. Noutras passagens, o professor-político, tão seguro de sua autoridade como o 

mestre-escola, é ridicularizado por suas roupas, gestos e palavras. Esse e outros exemplos – 

que serão concretizados em outros trechos deste trabalho – são bastante indicados da 

polifonia bakhtiniana pois tais charges podem ser compreendidas por diferentes grupos 

sociais que, no campo da política, da escola, do cotidiano, são capazes de identificar os 

personagens em questão e de compreender o sentido da piada. 

A paródia, enquanto gênero polifônico, se apropria do discurso do outro imprimindo 

nova orientação semântica.  Nas palavras do autor, “a segunda voz, uma vez instalada no 

discurso do outro, entra em hostilidade com o seu agente primitivo e o obriga a servir a 

fins diametralmente opostos". Veremos posteriormente nas imagens analisadas o uso que O 

Pirralho fez de passagens retiradas do jornal O Estado de S. Paulo e que ilustra o diálogo 

existente entre as duas imprensas.  

Os periódicos paulistanos da época estudada foram o meio físico e o campo de 

discussão para que a linguagem escrita e iconográfica, até então quase exclusivamente 

tributárias da cultura das elites, trouxesse através dos gêneros acima citados, uma forma de 
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expressão de outros grupos sociais, que ainda não tinham tido espaço de expressão e 

oportunidade de contestação da organização social vigente. 

Neste sentido, podemos lembrar das passagens de Bakhtin, ao tratar a história do 

riso. O autor considera o humor uma visão de mundo, tão importante quanto as 

interpretações sérias sobre as razões do viver. Para Bakhtin, a partir dos seus estudos sobre 

a cultura popular na Idade Média e Renascimento, o riso permitia a inversão de posições na 

hierarquia social, fazendo do rei o bobo da corte e vice-versa, lembrando a todos a 

transitoriedade da vida e a efemeridade das regras. (BAKHTIN, 2000). Para ele o humor: 

“... é uma das formas capitais pelas quais se exprime a verdade sobre o mundo na sua 
totalidade, sobre a história, sobre o homem; é um ponto de vista particular e universal 
sobre o mundo, que percebe de forma diferente, embora não menos importante (talvez 
mais) do que o sério; por isso a grande literatura (que coloca por outro lado problemas 
universais) deve admiti-lo da mesma forma que ao sério: somente o riso, com efeito, 
pode ter acesso a certos aspectos extremamente importantes do mundo.” (BAKHTIN, 
2000, p. 57) 

 

 Da mesma forma, para o autor, a diversão popular medieval descrita por Rabelais, 

na forma de festas na praça pública, nas quais os excessos materiais e corporais estavam 

presentes, trazia consigo a oportunidade para que a população mais pobre, oprimida, 

escapasse das contingências repressoras do dia a dia.  A sociedade medieval era orquestrada 

por ameaças constantes tais como pecado, redenção e sofrimento. A válvula de escape para 

o medo, veneração e docilidade eram os momentos de espontaneidade permitidos pelas 

festas populares (BAKHTIN, 2000). 

 

 Esta mesma perspectiva é usada por Elias Thomé Saiba ao analisar a produção 

humorística paulista na Belle Époque, quando diz em seu texto: “o humor escancarava as 

diferenças entre a espontaneidade da vida cotidiana e o formalismo das instituições 

sociais” (SALIBA, 2002, p. 304). 
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Por fim, no sentido de justificar a periodização estabelecida neste projeto de 

pesquisa, cumpre tratar da expansão da escola pública paulista nas décadas iniciais da 

República a fim de compreender as repercussões humorísticas deste processo. Dentre os 

historiadores da educação que se dedicam a pensar o projeto republicano de educação, 

outros projetos educativos então em jogo e os conflitos que os perpassam, gostaríamos de 

destacar, em particular, as obras de Marta Maria Chagas de Carvalho (1989) e de Rosa 

Fátima de Souza (1998).  

 Para Carvalho (1989), a escola ocupou um lugar fundamental no imaginário 

republicano, um de seus principais símbolos, em oposição à associação com a igreja que 

marcava o império; laica, pública e moderna, máquina de progresso e de civilização 

concebida em termos da racionalidade técnica e da cientificidade, ela seria responsável pela 

legitimação da República e pela constituição formal do “povo” que ela representaria. Era 

preciso alfabetizar e educar, ensinar escrita e leitura mas também valores cívicos, ordem e 

controle do tempo a partir dos conteúdos e formas de organização do trabalho na escola. No 

imaginário republicano, a escolarização seria capaz de retirar os afro descendentes da 

letargia causada pelo trabalho escravo, abrasileirar o imigrante e civilizar o caipira, 

garantindo a entrada do país no mundo da modernidade capitalista. Essa valorização da 

escola deu-se em múltiplas dimensões: construção de prédios que abrigaram os grupos 

escolares adequados aos princípios da moderna pedagogia, construção de escolas normais 

modelares, preocupação com a formação do pedagogo moderno, capaz de colocar em 

prática esse projeto, adoção de novos métodos de ensino – o ensino intuitivo – e inclusão da 

psicologia de matriz comportamental como conhecimento fundamental para o tratamento 

científico da escola e do aprendizado (CARVALHO, 1989).  

 Essa mesma temática está presente na obra de Rosa Fátima de Souza (1998), fruto 

de seu doutoramento. A partir de documentos do Arquivo do Estado ligados à instrução 

pública, tais como relatórios de diretores de grupos escolares e de escolas-modelo e de 

inspetores de ensino, anuários, coleções legislativas, entre outros, a autora analisa a crença 

no poder redentor da escola que se transformou na bandeira da República. Em particular, 
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analisa a implantação e funcionamento dos grupos escolares, cujas características principais 

são: racionalidade científica, classificação homogênea dos alunos, padronização dos 

exames, adoção do moderno método intuitivo de ensino, estabelecimento de jornada de 

trabalho, preocupação com a arquitetura escolar em sua forma-função, seriação, entre 

outros. Nesse contexto, a figura do mestre-escola deveria ser substituída pela imagem da 

nova professora primária, aludindo tanto à feminização da profissão docente quanto à sua 

oposição em relação à escola, à educação e ao professor “tradicional”, associado aos 

tempos das “trevas pedagógicas”. O professor – a professora -, segundo Souza (1998), 

transformado em “apóstolo da civilização”, passa a ter uma missão não só pedagógica mas 

também cívica e patriótica, na medida em que dele depende o sucesso do projeto 

republicano e a criação brasileiro (SOUZA, 1998).   

As charges e piadas, muitas vezes, apontam para os limites e barreiras encontrados 

por esse projeto de escola e de educação. Seja na reiterada imagem do professor associado 

ao mestre escola – e não à moderna professora -, seja nas indicações relativas a castigos 

físicos, seja na própria ridicularização da figura do mestre e na construção de tipos 

astuciosos de alunos, muitas vezes a ludibriar o professor ou, por fim, nas denúncias de 

diferentes formas de violência moral, imagens e textos reforçam a hipótese de que tal 

processo não era unanimidade e que nem todos olhavam para a escola com a mesma 

valoração ou objetivo.  

 A imagem abaixo foi retirada do periódico "A Vida Illustrada", de 1899. Trata-se de 

uma piada que ressalta, iconográfica e textualmente, a existência de grande número de 

periódicos surgidos no final do século XIX e início do XX, comparando-os a uma 

epidemia.  Segundo SALIBA, em 1912 eram contabilizados 341 periódicos em São Paulo 

(2008:39), o que reitera a importância desses impressos como fonte para a pesquisa 

histórica e como campo a ser ainda mais explorado pelos historiadores da educação.  
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.  

Figura 1: "A Vida Illustrada" - Janeiro/1899 - p. 5 

 Em termos quantitativos, possibilita ao pesquisador eventuais levantamentos 

estatísticos que corroborem hipóteses sugeridas. Em termos qualitativos, as fontes 

impressas do período mencionado, demonstram forte potencial de informações expressas 

em linguagens diversas. Tais linguagens, seja através da iconografia - charges, fotografias, 

estórias com personagens -, seja através do estudo da oralidade presente nas linguagens 

textuais, trazem informações não somente sobre o cotidiano da época, mas também sobre as 

várias categorias de relações sociais que foram sendo construídas conjuntamente à 

metropolização de São Paulo.                                   

As revistas ilustradas tiveram grande circulação no momento em que o recém 

instituído regime republicano procurava promover no imaginário coletivo as idéias de 

nacionalidade e progresso. As perguntas que as elites pensantes brasileiras se colocavam 

durante a Belle Époque, segundo Elias Thomé Saliba, era “o que é ser brasileiro”? “como 

construir uma nação se não tínhamos uma população definida ou um tipo definido”? 

(SALIBA, 2002, p. 35). E, ainda, podemos considerar: qual o lugar social da escola neste 

processo? Como validar e valorar o conhecimento escolar em meio a uma população que 
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vive por meio do aprendizado informal, inclusive das letras? Como disciplinar o 

trabalhador “livre” tanto para as regras do trabalho assalariado quanto para as regras da 

escola? De que maneira estes espaços podem se relacionar? 

Ana Luiza Martins, ao fazer um levantamento detalhado da evolução da cultura 

impressa e de variedades da época, desde os seus primórdios até a sua transformação em 

projeto empresarial, menciona que, se “houve um segmento que especializou-se na linha de 

crítica permanente ao governo”, este segmento foi o de revistas de humor, que, através da 

arte e da caricatura posicionou-se sem temor diante das mazelas políticas e dos privilégios 

oligárquicos. (MARTINS, 2008) 

O desenvolvimento urbano de São Paulo, criando espaços de convivência entre 

grupos de tradições distintas, a expansão e popularização dos periódicos, constituem-se 

facetas de um mesmo processo. À medida que os produtores dos periódicos voltam sua 

atenção aos modos de viver e pensar a cidade, e extraem do cotidiano urbano os conteúdos 

dos quais vão abastecer suas edições, forma-se uma articulação importante entre cultura 

letrada, cidade, e cultura popular. É esta intersecção de mundos que transforma os 

impressos em importante campo de estudos para a construção de uma história social da 

educação em São Paulo: 

“Em diversos momentos históricos, em relações sociais diferentes, a escrita e a leitura 
mediaram os vínculos dos habitantes das cidades. As tensões e articulações entre a 
cultura letrada, campo privilegiado de expressão das elites, e a oralidade, constituem 
dimensão fundamental da formação das culturas urbanas e das relações de poder na 
cidade moderna.” (CRUZ, 2000, p. 33) 

 Heloisa de Faria Cruz, em seus trabalhos de levantamento e análise de periódicos 

paulistas, reitera essa ambigüidade como marca de uma especificidade da sociedade 

paulista na Belle Époque: 

"No interior da reflexão que tem como horizonte o processo de formação das culturas 
na cidade de São Paulo de 1890 a 1915, interessa indagar sobre os significados desses 
encontros/desencontros entre estrangeiros recém-chegados, negros recém libertos, 
homens de interior promovidos à condição de caipiras, doutores e homens bons com a 
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lembrança recente de serem senhores." (CRUZ, 2008, p. 63) 

Os periódicos paulistas, à medida que se estruturavam tecnicamente e 

financeiramente - e para isto dependiam do desenvolvimento da tecnologia de impressão - 

tornavam-se o veículo perfeito para o registro da diversidade de informações e linguagens 

produzidas pelo espaço urbano. Esta produção impressa, abastecida pelos conteúdos 

provenientes de várias esferas sociais, constituiu-se num espaço que refletiria uma nova 

cultura na qual, inclusive, se travam disputas de poder:  

“As tensões e articulações entre cultura letrada, campo privilegiado de expressão das 
elites, e a oralidade constituem dimensão fundamental da formação das culturas 
urbanas e das relações de poder na cidade moderna.” (CRUZ, 2000, p. 33) 

Um número cada vez maior de pessoas letradas - também iletradas - tinha acesso a 

esses impressos, à simultaneidade de acontecimentos culturais, políticos, econômicos assim 

como das diversas opiniões sobre fatos que mais agregavam a atenção coletiva. Começa a 

se formar, junto com a metropolização de São Paulo e a produção de periódicos, uma 

cultura urbana com uma linguagem bastante peculiar, que une cultura letrada, cultura 

popular - com ênfase na oralidade - e uma linguagem humorística.  

Segundo Ana Luiza Martins, conquistar um número cada vez maior de leitores 

significava sucesso no empreendimento tipográfico, e para isto, a equipe produtora do 

periódico deveria ter uma idéia, pelo menos aproximada, daquilo que atrairia um número 

maior de leitores. Um número maior de leitores significava um maior “poder de 

negociação junto à propaganda e à publicidade”. (MARTINS, 2002) Daí a diversidade de 

temáticas cujo objetivo parecia ser o de querer agradar a todos ao mesmo tempo. Razões 

mercadológicas de sobrevivência aproximariam as revistas do seu público leitor.  

Este esforço de aproximar-se do gosto do público, pode reforçar nossa hipótese de 

que o humorista configurou-se numa ponte entre a cultura letrada e a cultura popular por ter 

se tornado elemento de trânsito fácil em grupos sociais díspares.  Este raciocínio vem ao 

encontro da conclusão de Elias Thomé Saliba para o qual “a maioria dos humoristas 
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condensava em si mesmos as figuras do caricaturista de imprensa, do publicitário, do 

revistógrafo e, não raro a de ator.” (SALIBA, 2002, p. 43) 

Esta aproximação com o público leitor, que teoricamente se ampliava com os 

esforços da escolarização em massa e com as próprias necessidades de um mercado de 

trabalho que se expandia – põe em relevo o diálogo entre cultura letrada e cultura popular. 

Para Heloisa Faria Cruz os periódicos promoveram a popularização da cultura 

letrada, que sempre foi reduto da elite (CRUZ, 2000).  Como lembrado no texto da mesma 

autora, durante o século XIX, os futuros políticos e dirigentes da administração pública 

vinham da formação clássica promovida pela Academia de Direito do Largo de São 

Francisco.  Esta tradição de escrita e fala eruditas e uso correto do português viria a ser 

cultivado durante muito tempo pelas classes ligadas à literatura e erudição.  Eram, também, 

sinais de um poder mais amplo e, não raro, institucionalizado via carreirismo político.  

 Mas afinal, quem lia tais periódicos? É possível decifrar qual seria o público leitor? 

Os periódicos, como alertado por Ana Luiza Martins, tinham uma produção atraente 

que incluía “desenhos grafados de forma visualmente inteligível”, e posteriormente a 

presença de fotografias, permitiu a um “público não afeito a leitura, se não à população 

analfabeta” ter acesso às mensagens articuladas às imagens. (MARTINS, 2002) Além 

disso, é possível supor que circulavam por muitas mãos, ampliando o uso para além dos 

números impressos. Tais características, reforçamos, conferem à fonte periódica 

humorística uma riqueza documental acentuada. Daí que o esforço deste trabalho seja o de 

buscar, em alguns exemplares dessas fontes, uma história social da educação, tanto em sua 

dimensão escolar quanto em seus aspectos formativos mais amplos tais como aqueles que 

compuseram o cotidiano de muitos e diferentes sujeitos que aprendiam a viver numa 

sociedade em mudança.  Esta perspectiva também promoveu a alteração do título do 

projeto, a fim de que ele já indique as fontes escolhidas.  

 A revista "O Pirralho" teve um ciclo de vida relativamente extenso, circulando nas 

cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, quinzenalmente, no período de 1911 a 1918, 
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totalizando duzentos e quarenta e cinco números. A primeira edição foi lançada em 12 de 

Agosto de 1911, oferecido ao preço de 200 réis pelo exemplar avulso e 10.000 réis pela 

assinatura anual.  

 Foi fundada por Oswald de Andrade e tinha características marcantes de 

irreverência, bem ao estilo de seu criador, e um tom de humor pautado principalmente nas 

crônicas do personagem Juó Bananére, uma espécie de missivista que, portador da 

linguagem macarrônica, uma imitação escrita do dialeto ítalo-paulista, escrevia a seção 

intitulada “As Cartas D'Abax'o Pigues”, que se tornou coqueluche entre os leitores da 

época, imitado socialmente até pelas rodas mais finas da sociedade. 

 O criador de Juó Bananére - ou na versão brasileira, João Bananeiro - foi Alexandre 

Marcondes Machado (1892-1933), que teve a oportunidade de esculpir seu personagem na 

revista “O Pirralho” no momento em que Oswald de Andrade viajou para a Europa. Até 

aquele momento, “As Cartas D'Abax'o Pigues” eram assinadas por Annibale Scipione, 

personagem do próprio Oswald de Andrade, talhado comicamente na imitação da fala dos 

operários italianos que viviam nos bairros de São Paulo.  

 Alexandre Ribeiro Marcondes Machado nasceu em Pindamonhangaba, Estado de 

São Paulo, e faleceu em 22 de Agosto de 1933 aos 41 anos de idade de anemia perniciosa. 

Filho do médico José Francisco Marcondes Machado e de Mariana Ribeiro Marcondes 

Machado, viveu até os sete anos de idade na cidade natal, tendo-se transferido depois para 

Araraquara e Campinas, onde fez os estudos primários e os preparatórios. Entre 1913 e 

1917 freqüentou o Curso de Engenharia Civil na Escola Politécnica de São Paulo. O fato de 

ter freqüentado a Escola Politécnica situada na Rua Três Rios, no Bairro do Bom Retiro, é 

considerado uma das razões que o colocou em contato com a língua italiana falada no local, 

que sofreu por sua vez influência do dialeto vêneto da maioria dos imigrantes ali residentes. 

Esta convivência com os costumes do bairro explicaria a facilidade em usar a língua 

"mista" dos habitantes do Bom Retiro, incorporando-a em seus escritos.   

 Outra seção fixa que caracterizou “O Pirralho”, também escrita por Alexandre 
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Marcondes foi "A Birralha – Xornal Allemong”, em português com sotaque alemão.  

 Por meio destas seções, o humorista se inscreveu em vários assuntos "sérios", 

imprimindo através da linguagem dialetal e da exposição ridicularizada de situações e de 

falas uma trama humorística que revela uma outra visão dos fatos sociais e culturais, 

sugerindo uma nova hierarquia de valores e de visões de mundo.   Ao escreverem a partir 

de referências da oralidade urbana somadas às habilidades da escrita, vários dos cronistas 

desse periódico trouxeram para o texto impresso expressões – e, portanto, modos de pensar, 

tradições, linguagens – dos iletrados da cidade, espalhando assim suas práticas e 

representações de mundo para além dos espaços físicos ocupados por tais sujeitos.    

 Em texto escrito por Benedito Antunes (2005), "a mistura de espaços, povos, 

línguas, culturas, hábitos, valores" se configura em um universo que já havia sido retratado 

pelos primeiros críticos de Juó Bananére da seguinte forma: 

“ele apropriou-se do colorido e grotesco falar dos bairros cosmopolitas, onde o italiano 
recém-chegado se exprime numa algaravia que participa dos dois idiomas e, com essa 
linguagem, conseguiu dizer coisas que, muitas vezes, eram vedadas aos que se 
exprimiam no vernáculo” (O Estado de S. Paulo, São Paulo, 23 ago. 1933, p.2). E 
também: “utilizando-se de um idioma exclusivamente seu, ele fugia ao perigo de ser 
traído pelo linguajar correto, que está viciado em contar pretextos" (Diário do Abax'o 
Pigues, S.Paulo, 30 set. 1933, p.2).  

 Ainda na linha do humor, são freqüentes nas páginas do Pirralho as charges de 

Voltolino, afiadas nas críticas aos políticos pela via das caricaturas bastante sugestivas que 

indicavam, através das imagens, o grotesco dos privilégios políticos e das injustiças sociais. 

Os alvos principais de Voltolino eram os políticos Rodolfo Miranda, Pinheiro Machado e 

Hermes da Fonseca.  

 Mas nem só de humor a revista preenchia suas páginas. Também eram trazidas 

notícias sobre atividades culturais da cidade, e o encontro social em cinemas tais como: 

Bijou, Iris, High Life, Liberdade, Brás Bijou, Cinema Colombo, Cinema Central, na 

Radium - Casa de Espetáculos e Liberdade Club - com bailes somente para os sócios. Ou 
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ainda eventos em teatros tais como: Teatro Polytheama, Teatro Cassino, Isis Theatre e do 

Teatro Municipal.  

 O Teatro Municipal que havia sido inaugurado em 1911. O Teatro Municipal fora 

projetado nos moldes dos melhores teatros do mundo para apresentar principalmente a 

ópera, um dos primeiros entretenimentos da burguesia e em virtude do grande número de 

italianos que viviam em São Paulo.  Não por coincidência portanto que o espetáculo de 

inauguração seria a ópera Hamlet de Ambrósio Thomas, em 12 de Setembro de 1911. Outra 

coluna constante era sobre esportes e competições, especialmente as que ocorriam no Clube 

Speria e Clube Tietê. 

Há estudos que indicam que o personagem Juó Bananére, apesar da fala macarrônica 

e popular, era porta voz de uma elite descontente com o governo hermista. Esta é uma das 

conclusões do texto de Vera Maria Chalmers, ao analisar as crônicas presentes no 

Rigalegio, entre os anos de 1911 a 1914. O Rigalegio era uma espécie de jornal dentro do 

Pirralho e se caracterizava pela presença de paródias humorísticas criadas a partir da 

interpretação de notícias veiculadas pelo jornal O Estado de São Paulo, por sua vez 

partidário e porta-voz da oligarquia republicana paulista. Chalmers considera que a 

linguagem humorística do Rigalegio vinha das ruas e dos costumes populares nos espaços 

públicos e privados da cidade de São Paulo, mas dirigia-se especialmente como crítica ao 

Estado:  

 “A sátira do Rigalegio é a mistura da língua do imigrante que se proletariza na cidade, 
mas exprime o ponto de vista da elite a respeito da política. Por este motivo, é 
interessante analisar a crônica política macarrônica.” (Rev. Letras, São Paulo, vol. 30, 
1990, pág. 35) 

 

 Ainda segundo a autora, “O Rigalegio” - jornal que trazia as cartas de Bananére 

dentro da revista "O Pirralho" - fazia paródias humorísticas a partir das notícias do jornal O 

Estado de S. Paulo - criado em 1875 para divulgar as idéias do Partido Republicano 

Paulista - num constante intercâmbio de idéias que, sob a máscara cômica, teriam mais 
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liberdade de expressar o descontentamento das elites diante do Estado de Sítio, decretado 

por Hermes da Fonseca, e da Política das Salvações, assim como o temor da burguesia 

cafeeira diante do perigo de uma ditadura militar.  

 No período de 1911 a 1914, o que a autora entrevê no humor de Juó Bananére é um 

reflexo das divergências políticas que colocavam a elite agrária paulista em desacordo com 

as diretrizes de Hermes da Fonseca, e o medo de perderem o exclusivismo protecionista do 

setor cafeeiro para outras oligarquias.  Os ecos da Campanha Civilista percorrem o humor 

do Rigalegio evidenciando na figura de Hermes da Fonseca a truculência e falta de cultura 

associada aos militares e em contrapartida sempre que possível lembrando a figura de Rui 

Barbosa associada à intelectualidade e erudição.  

 "O Rigalegio" ocupava uma página inteira de O Pirralho e tinha logotipo ladeado 

por um desenho de Juó Bananére tocando realejo, do qual saem as notas musicais de A 

viúva alegre, numa provável intenção de provocar com o viúvo Hermes da Fonseca. 

Funciona como um jornal encartado, contendo várias seções: Expediente, Editorial, Crônica 

Policial, poema, As Cartas D’Abax’o Pigues.  

 Assim como O Rigalegio, a coluna O Féxa ocupa uma página inteira de O Pirralho e 

traz no logotipo a figura de Banánere enfrentando seus adversários armado de um revólver 

e uma faca. No cabeçalho lê-se: "Organo de Increnca, Puprietá de Sucietá Anonyma Juó 

Bananére"  

 As peculiaridades deste periódico e seu trânsito, nos sentidos de produção e 

circulação, em meio a diferentes realidades de linguagens da cidade de São Paulo, além de 

sua marca de satirização política, fazem de O Pirralho fonte documental importante a ser 

pesquisada em termos da história da educação brasileira uma vez que revelam, 

simultaneamente, projetos em jogo, críticas que a eles eram feitas e seus limites. 

 
4. Ensaios de análise  
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 Algumas palavras sobre o sistema educacional brasileiro se fazem necessárias antes 

da análise das imagens recolhidas, principalmente no que se refere ao processo histórico 

que determinou a elitização da educação no nível secundário e no ensino superior, 

colocando as camadas populares distantes de uma cultura erudita tanto de matriz 

humanística quanto de uma matriz científica.  

 O distanciamento desta educação historicamente posta a favor das classes 

dominantes e de seus aliados possivelmente abriu espaço para que a cultura popular, mais 

ligada à transmissão oral do saber prático, produzisse um sistema de valores e visões de 

mundo paralelos aos discursos oficiais sobre escolarização. Tal distanciamento, entretanto, 

não é obra exclusiva dos republicanos, caracterizando mesmo a educação no Brasil desde 

os seus primórdios.  

 Falando sobre a história da educação brasileira no século XIX, Maria L. Spedo 

Hilsdorf (2003) afirma que o Segundo Reinado se constituiu, na maior parte das vezes, 

como um governo conservador e centralizador voltado aos interesses dos proprietários de 

terras e escravos que teriam um papel fundamental.  Os objetivos desta classe senhorial 

eram manter a ordem social - senhores, escravos e homens livres - e promover a civilização 

do povo, traduzida da seguinte forma: "superando a barbárie dos sertões e a desordem das 

ruas, o atraso do passado colonial e as tendências localistas dos liberais mais radicais, 

além de usufruir dos benefícios do progresso e da razão modernos." (HILSDORF, 2003, p. 

46) 

 Ainda segundo HILSDORF (2003), do ponto de vista da construção de um sistema 

escolar, o Ato Adicional de 1834 à Constituição de 1824, traria algumas modificações 

importantes, ao criar as Assembléias Legislativas Provinciais com competências inclusive 

de inaugurar escolas elementares, secundárias e superiores, numa ação aparentemente 

descentralizadora de competências.  

 Na prática o que ocorreu foi uma partilha das competências entre as Assembléias 

Provinciais, a Assembléia Geral e a iniciativa privada. O ensino de primeiras letras e o 
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curso de formação de seus professores, estaria a cargo das Assembléias Provinciais. O 

controle do ensino superior em geral e as aulas da própria capital do país seriam exercidos 

pela Assembléia Geral.  A parte perversa recaiu sobre o ensino secundário, entregue 

teoricamente às províncias, mas que em realidade permaneceu sob o "olhar controlador" do 

Governo Central. Para isto foi estabelecido que os únicos estudantes que teriam acesso aos 

cursos superiores seriam aqueles formados pelo Colégio Pedro II (1837), impedindo desta 

forma que um número muito grande de indivíduos chegasse ao nível superior de educação.  

 Desta forma, os liceus e ginásios criados pelas províncias e pela iniciativa privada 

não tinham acesso imediato às Academias e portanto seus alunos eram obrigados a prestar 

exames de ingresso aos cursos superiores. Para a autora esta situação teve como 

conseqüência o abandono do ensino secundário pelas províncias. Por outro lado 

expandiram-se os cursos avulsos de preparo para os exames de ingresso somente nas 

disciplinas exigidas pelos mesmos, situação que se desenvolvia na contramão da corrente 

européia que se preocupava com a formação adolescente.  

 Este processo de formação do ensino secundário possivelmente explica que um 

número significativo de escolas secundárias surgissem sob a administração da iniciativa 

privada para atender a um contingente de pessoas que desejavam chegar ao ensino superior.  

 O período republicano herdará um sistema educacional marcado por essa lógica 

restritiva, que mantinha os quadros administrativos e públicos reservados às elites 

oligárquicas, à medida que se garantia o acesso da classe dominante às escolas secundárias 

acadêmicas e escolas superiores. À educação do restante da população continuaria sendo 

disponibilizada a escola primária e profissionalizante. 
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      Figura 2: O Pirralho. São Paulo, 22 de março de 1913, n.83, p.6 

 

 Com a República, entra em vigor a constituição de 1891 instituindo o sistema 

federativo de governo. Desse modo também reconhecia a autonomia dos Estados para 

elaborar suas próprias leis sobre a educação em alguns graus de ensino. Nas palavras de 

ROMANELLI, as responsabilidades pelos níveis da educação seriam assim distribuídas: 
"A Constituição reservava à União o direito de criar instituições de ensino superior e 
secundários nos Estados, além de prover a instrução secundária no Distrito Federal. 
Desse modo, concedia aos Estados da Federação a competência para prover e legislar 
sobre a educação primária. Na prática, à União cabia criar e controlar a instrução em 
toda a Nação, bem como criar e controlar o ensino secundário acadêmico e a instrução 
em todos os níveis do Distrito Federal. Já aos estados era atribuído o controle do 
ensino primário e o ensino profissional, que, na época, compreendia também as escolas 
normais de nível médio para moças e escolas técnicas para rapazes." (ROMANELLI, 
1978, p. 41). 

 
 As escolas profissionais se tornam uma exigência da industrialização brasileira que 

necessita para seus quadros, operários mais preparados tecnicamente, para além da 

alfabetização. Tal como acontecia no império, essa formação para o trabalho era destinada 

prioritariamente às classes populares e implicava na terminalidade precoce da experiência 

escolar, seja porque não habilitava seus alunos para a continuidade dos estudos, seja porque 
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pensada para aqueles que precocemente deveriam ser inseridos na ordem do trabalho fabril 

assalariado.  

Outra marca do período republicano no que se refere à história da educação brasileira 

é uma retomada dos ideais iluministas e das teorias positivistas de Comte e Spencer, dando 

o tom cientificista aos temas ligados à educação 

 Para Santos (1993), os setores médios urbanos começariam também a clamar por 

mais vagas no ensino secundário e por acesso ao nível superior, reivindicações que o 

governo tentaria atender através da Reforma Epitácio Pessoa - Decreto n.o 3890 de 01 de 

janeiro de 1901 - em vigor até 1910. Esta reforma retomava uma orientação mais 

humanista como contraponto ao positivismo, ao retirar disciplinas de Biologia, Sociologia e 

Moral e acrescentando o ensino de Lógica. Reduz o secundário de sete para seis anos. 

Inicia também uma equiparação das escolas particulares ao Colégio Pedro II, ampliando 

ainda que para poucos a preparação para o curso superior. Ainda de acordo com o mesmo 

autor, começam a proliferar as faculdades de Direito com forte orientação positivista e 

outras em uma linha mais liberal-humanista, "principalmente sob influência do Papa Leão 

XIII e do trabalho de Farias Brito, egresso da Faculdade de Recife, defensor da metafísica 

contra o positivismo". (Santos, 1993, p. 7). Com relação ao ensino superior, Marcos 

Ferreira destaca os dados apresentados por Fernando Azevedo: 

 

"Nos primeiros vinte anos da nascente República são criadas oito faculdades de 
Direito: duas no Rio de Janeiro e uma na Bahia (1891), em Minas Gerais (1892), a de 
Fortaleza (1907) e as do Pará, em Manaus e em Porto Alegre; ao passo que são criadas 
apenas três faculdades de Engenharia: a Escola Politécnica (1893), a Escola de 
Engenharia do Mackenzie College (1896) em São Paulo e outra particular no Rio 
Grande do Sul (AZEVEDO apud SANTOS, 1993, p. 7). 

 

 

"No entanto, o ensino superior continua desligado da pesquisa sendo que, neste 
período, algumas iniciativas isoladas aparecem, no sentido de articular ensino e 
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pesquisa, tais como o Instituto Bacteriológico (1892), Instituto Agronômico em 
Campinas (1887), o início dos trabalhos do então Instituto Serumtherápico de Butantan 
dirigido por Vital Brazil em São Paulo (1899) a partir da necessidade de se combater o 
surto de peste bubônica no Porto de Santos, Escola Superior de Agricultura em 
Piracicaba (1901), bem como o Instituto Serumtherápico Nacional (1901) fundado por 
Oswaldo Cruz (hoje Instituto Oswaldo Cruz) para combater a febre amarela. Neste 
aspecto, estas iniciativas de articulação entre pesquisa e ensino vão no sentido de se 
formarem quadros que pudessem dar continuidade à medicina experimental. Portanto, 
a atividade de pesquisa é que exigia uma atividade didática. Os outros institutos de 
ensino não conseguiam sair do academicismo e propulsionar atividades de pesquisa.” 
(AZEVEDO apud SANTOS, 1993, p. 7) 

 

 Este breve histórico sobre o sistema escolar nos serão úteis para o entendimento das 

questões presentes na pesquisa quanto às representações que dizem respeito a aura dos 

doutores formados na academia, que desde tempos longínquos se constituiu reduto escolar 

das elites, as associações do ensino secundários e superior à uma educação cara e para 

poucos, assim como às representações que suspeitam da real competência dos formados na 

academia, historicamente vinculada como abastecedora dos futuros cargos públicos e 

políticos na administração do país.  

 Em relação aos conteúdos curriculares, notamos a partir de uma breve análise das 

reformas ocorridas no limiar da República, o embate constante entre uma formação 

humanística, com raízes na formação jesuítica, e a demanda positivista da época que 

buscava o primado das ciências, seja no campo de constituição dos melhores métodos 

pedagógicos, seja na escolha das disciplinas que deveriam estar presentes nas escolas.   

 A Reforma Rivadavia instituída pela Lei Orgânica do Ensino, decreto de 05 de 

Abril de 1911, representou uma aposta nesses valores mais científicos. No intuito de dar um 

tratamento prático às disciplinas eliminou os diplomas do secundário, substituindo-os por 

certificados de aproveitamento. A responsabilidade pelos exames vestibulares foi 

transferida para as faculdades com o objetivo de eliminar o caráter propedêutico do 

secundário e atribuindo-lhe um caráter terminal e profissionalizante.  
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"Ao promover a desoficialização do ensino, ou melhor, o descomprometimento do 
Estado com o ensino fundamental e secundário, abriu maior espaço às escolas 
particulares e à importação de modelos estrangeiros, quando não os próprios 
estrangeiros para o ensino elitizado, como aconteceu no sul do país com colônias 
holandesas e alemãs e no interior do estado de São Paulo com as colônias norte-
americanas.” (SANTOS, 1993, p. 10) 

 

 

 Nova reforma - Carlos Maximiliano-, 1915, procura retornar ao cenário anterior, 

reduzindo o ensino secundário de 06 para 05 anos, mantendo os exames parcelados 

(preparatórios, vestibulares) e provas finais para os colégios particulares, porém sob a 

avaliação de bancadas oficiais nomeadas pelo Conselho Superior de Ensino. No que tange à 

análise de tais reformas, parecem bastante apropriado o destaque de Marcos Ferreira Santos 

à citação de SEVERINO (1986): 

 

“Ditatorial ou liberalmente, o Estado empenhava-se, mediante sua política 
educacional, em garantir incólumes os interesses dessa classe dominante (oligarquias e 
burguesia urbano industrial), ao mesmo tempo em que não podia deixar de levar em 
conta, fazendo concessões devidas, os interesses da camada média e das camadas 
populares urbanas, segmento que, na história da República, cada dia mais se 
afirmavam como interlocutores que não era mais possível ignorar.” (SEVERINO apud 
Santos, 1993, 10) 

 

Conforme estudo de Rosa Fátima de Souza (1998), o desafio de transformação 

social pela via da educação implicou em um esforço que conjugou vários fatores: 

organização e construção dos chamados Grupos Escolares, formação de professores pela 

Escola Normal - com adaptação ao método de ensino intuitivo - substituição do ensino 

tradicional pelo ensino simultâneo, implantação da seriação escolar e das classes 
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homogêneas. (SOUZA, 1998). 

Esse conjunto de informações ajuda a compreender algumas das imagens e textos 

publicados em O Pirralho, como veremos a seguir. 

4.1. Lentes do humor sobre diferentes espaços de educação  

 

  Figura 3: O Pirralho. São Paulo, 07 de Outubro de 1911, n. 9, p. 7 

 No texto da figura 3, retiramos algumas representações populares sobre "educação", 

vista como fator de distinção social e que toma muito tempo e sem valor prático quando O 
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Pirralho comenta que freqüenta "boa sociedade, apesar de não ter educação sufficiente e 

nem paciência para essas coisas”. Outra representação popular a ser deduzida diz respeito 

ao "discursão" proferido pelo diretor do Grupo Escolar Conde de Parnahyba - escola criada 

por decreto de 22 de Janeiro de 1906, e instalado a 26 de Abril do mesmo ano - com um 

certo tom de humor, pois os discursos das autoridades políticas local, estadual ou nacional, 

em diversas ocasiões no periódico, eram criticados como longos e entediantes, a ponto de 

tornar a platéia sonolenta. 

O Grupo Escolar Conde do Parnahyba pertence ao conjunto dos prédios escolares 

construídos pelos republicanos paulistas entre 1893 e 1922, aproximadamente, destinados à 

escolarização primária. Como outros, da capital e do interior, ele segue uma planta 

arquitetônica elaborada de acordo com o regimento dos grupos escolares então vigentes e 

possui fachada vistosa de modo a atingir a todos, os que o freqüentavam como alunos e os 

que passavam pelas ruas centrais da cidade e poderiam ser impactados pela imponência e 

racionalidade do prédio. Para Ester Buffa e Gelson de Almeida Pinto (2002), projeto 

arquitetônico e projeto pedagógico estavam unidos neste plano espacial da escola e 

revelavam a importância atribuída pelo governo republicano paulista à instrução primária. 

Mas a notinha sobre a inauguração da nova escola também está carregada de 

ambigüidade; se o tom é, por vezes, anedótico e satírico, há também uma nota social de 

divulgação das homenagens às personalidades ilustres da cidade, situação que talvez 

reforce a percepção do periódico como um lugar de intersecção de mundos diversos, ora 

afastando-se dos grupos aos quais seus próprios idealizadores também pertenciam, ora 

reforçando valores dele emanados. Por fim, é preciso atentar para a figura que participa da 

nota: o Pirralho caipira apresenta-se humildemente vestido a cortar as unhas do pé com o 

mesmo facão que utiliza para os trabalhos da roça. Tal desenho reforça os atributos quase 

sempre estigmatizantes vinculados à figura do caipira.  
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Figura 4: O Pirralho. São Paulo, 14 de Outubro de 1911, n. 10, capa  

 

 

 Essa condição ambígua da revista e de seus colabores é reforçada nesta outra 

matéria - figura 4 - na qual há uma clara defesa de Oscar Thompson diante das críticas 

formuladas a ela por Léon Martin. Tal posicionamento é indicativo da posição do jornal no 

que tange às questões relativas ao ensino laico e ensino religioso, práticas científicas e 
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práticas místicas. Como sabemos, Oscar Thompson participou da primeira geração de 

normalistas republicanos e, depois de uma passagem pela Escola-Modelo do Carmo, 

dirigiu-se em 1894  à Escola-Modelo anexa à Escola Normal da Praça da República. Nesta 

escola, na função de diretor, foi responsável pela implantação, em 1914, do Laboratório de 

Pedagogia Experimental no Gabinete de Psicologia e Antropologia Pedagógica. Tais 

medidas, para ele, garantiam o futuro da pedagogia pois a tornavam mais científica e, por 

isso mesmo, segura e precisa (Carvalho, 1997). Seu apego à ciência pode, justamente, ter 

motivado as críticas de que foi alvo. Mas a postura do periódico a favor de Thompson, 

ridicularizando seu “adversário” sinaliza para a localização social complexa do impresso 

que, pela boca de caipiras, ítalo-paulistas e outros personagens satíricos criticava medidas 

políticas dos republicanos mas, ao mesmo tempo, compartilhava valores ligados à ciência. 

Talvez seja possível pensar aqui sobre os “passeurs culturels” do historiador Serge 

Gruzinski (1999) que, pensando nas trocas culturais entre mundos coloniais, cria o conceito 

para compreender as trajetórias de sujeitos históricos que transitaram por diferentes lugares, 

levando consigo práticas culturais igualmente diferentes, disseminando-as para outros 

lugares e que, deste modo, ajudam a questionar certas hegemonias culturais construídas 

exatamente a partir de processos de colonização e globalização. No caso dos autores que 

escreviam no O Pirralho, bem como de outros escritores humorísticos, parece acontecer 

algo semelhante: possuidores que uma cultura letrada que os atrela às elites, são também 

difusores de linguagens, tradições e práticas populares bem como, muitas vezes, juízes 

dessas mesmas práticas.     

As polêmicas entre religião e modelo laico de educação, entre elementos da tradição 

religiosa e características do positivismo que a esta tradição se opunham, são momentos nos 

quais tanto essa condição de “passeur” cultural quanto a ambigüidade de O Pirralho ficam 

mais perceptíveis. Outro exemplo é a nota crítica às atitudes de professores que, de tão 

positivistas, acabam por cometer “heresias” (figura 5):  
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  Figura 5: O Pirralho. São Paulo 09 de Maio de 1914, n.142, p.  
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 Há situações nas quais o humor é usado como crítica de modo bem mais aberto, 

repleta de ironia. Foi o caso, por exemplo, do poema assinado por Emílio de Menezes - 

figura 6 - publicado em O Pirralho em setembro de 1911. Com referências bem pouco 

elogiosas e carregadas de preconceito racial, o jornal satirizava a figura de um professor 

negro da escola normal, Hemetério, aparentemente pela soberba e autoritarismo que 

caracterizavam sua trajetória profissional: 

 

 

  Figura 6: O Pirralho. São Paulo, 02 de Setembro de 1911, n. 4, p. 5 

 Hemetério José dos Santos, filólogo, era professor da Escola Normal e, segundo 

alguns registros, envolvia-se com alunas, o que provocava a reprovação de sua conduta. 

Segundo informações obtidas em consultas bibliográficas, em especial na obra de Carlos 

Didier dedicada ao jornalista Orestes Barbosa, Hemetério gabava-se muito de suas 
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conquistas e as alardeava aos quatro ventos. 

 No que se refere à história da educação, e particularmente às dificuldades 

enfrentadas pelas crianças das classes populares para ingresso e permanência da escola, a 

revista traz ainda outras situações e, via de regra, questiona o trabalho daqueles que 

deveriam estar na escola. É este o caso da charge a seguir - figura 7:  

  

 Figura 7: O Pirralho. São Paulo, 02 de Setembro de 1911, n. 4, p. 6 

 

 

Esta charge faz uma crítica a uma situação grave que envolvia meninos e meninas 

usados nos processos fabris em um período em que se conclamava a necessidade de levar a 

alfabetização e o ensino elementar para um maior número possível de crianças. Esta 
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piada/denúncia demonstra o quanto a escola republicana ainda permanecia como espaço 

restrito a uma elite urbana, apesar dos ditos esforços discursivos de ampliação de uma 

escola de massas. Importante observar a figura do policial que, no primeiro desenho, com o 

dedo indicador gigante em riste e postura autoritária, põe final à apresentação musical em 

oposição à outra postura, do quadro seguinte, que apresenta um policial desleixadamente 

repousando encostado ao poste, de costas para as crianças que, em vão, lhe dirigem o olhar 

em busca de proteção. 

Na revista O Pirralho eram freqüentes comentários, matérias e notas ligadas ao 

universo da educação em geral e à escola, de modo particular. Em fevereiro de 1912, a 

revista notificava o recebimento da Revista de Ensino: 

  

Figura 8: O Pirralho. São Paulo, 10 de Dezembro de 1912, n. 27, p. 17 

 Este pequeno informativo reforça a idéia de que havia uma comunicação entre as 

várias imprensas e, neste recorte em particular, com outros setores letrados.  Esta 

comunicação se dava tanto na forma de divulgação de outras revistas, como também na 

apropriação e recriação de um tema desenvolvido por um veículo e reaproveitado, 

principalmente pelo recurso humorístico d'O Pirralho, dando um significado diverso da 

notícia original. É possível que uma das matrizes principais deste intercâmbio de notícias, 

tenha sido o jornal O Estado de São Paulo, reconhecidamente porta voz do Partido 

Republicano Paulista.  Este trânsito de discursos e idéias, que concedia representatividade a 

diferentes vozes sociais, são elementos constitutivos do conceito de polifonia, já tratado 

anteriormente e que nos auxilia a interpretar algumas passagens humorísticas d'O Pirralho e 
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investigar a proveniência de outros significados referentes a assuntos socialmente 

compartilhados.  

 A Revista de Ensino surgiu em 1902 criada pela a Associação Beneficente do 

Professorado Público Paulista, cujo empreendimento de abertura teve como líderes 

Fernando M. Bonilha Junior, na qualidade de presidente, Joaquim de Brito Ortiz como 

tesoureiro e Gabriel Ortiz como secretário. Segundo pesquisa de Denice Bárbara Catani 

(2003) sobre o ciclo de vida da Revista de Ensino, de 1902 a 1910, o periódico estava sob a 

tutela da ABPPP. Neste período a associação se propunha, conforme seu estatuto, defender 

melhores condições de vida e trabalho para a classe dos professores. Além do 

aprimoramento intelectual, a associação oferecia prestação de serviços de saúde, e 

assistência financeira em casos de moléstia, invalidez ou necessidade momentânea assim 

como assistência jurídica. 

 No período de 1911 a 1918 - o mesmo da nossa pesquisa - a edição e impressão da 

Revista de Ensino estão totalmente submetidas à Diretoria Geral da Instrução Pública, 

recebendo desta a orientação dos conteúdos a serem abordados. Nesta fase, segundo 

CATANI (2003), predominarão as "questões pedagógicas", com realce à problemática da 

boa orientação ao professorado, com oferta abundante de conselhos. Num momento 

posterior serão orientações com base no prisma psicológico, fase em que haverá numerosos 

artigos traduzidos provenientes da Itália, Argentina, Guatemala, França e Estados Unidos - 

com a intenção de apresentar as idéias correntes sobre educação no mundo todo. Em fase 

posterior, os debates pedagógicos se desdobrarão em temas que se consagrarão tais como os 

métodos especiais para o ensino de diferentes componentes curriculares, as questões 

relativas à disciplina escolar, e a preocupação com a educação moral e cívica da população, 

vista como tarefa primordial da escola. (CATANI, 2003) 

 As mudanças ortográficas ocorridas em 1912, com grande repercussão no ambiente 

escolar, foram também alvo da sátira do Pirralho, como podemos ver nas notas a seguir - 

figuras 9, 10, 11 e 12: 
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                 Figura 9: O Pirralho. São Paulo, 23 de Março de 1912, n. 33, p. 9  
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       Figura 10: O Pirralho. São Paulo, 29 de Junho de 1912, n. 47, p.6  
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          Figura 11: O Pirralho. São Paulo, 20 de Julho de 1912, n. 50, p. 6 
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     Figura 12: O Pirralho. São Paulo, 06 de Julho de 1912, n.48, p. 5 

 A reforma ortográfica iniciada pelo regime republicano português em 1911 e 

as discussões sobre sua adoção ou não também no Brasil, temas das notas anteriores, 

promoveram discussões acaloradas nos dois países. Em Portugal, a reforma foi feita por 

decreto que procurava, além da simplificação da língua, uma ortografia mais moderna que 

pudesse também simbolizar o novo governo. No Brasil, a adesão ou não às medidas 

portuguesas envolvia-se também com a questão de uma afirmação do nacionalismo 

lingüístico, com debates intensos que, vez por outra, entendiam ser a adoção da reforma 

aqui uma espécie de nova colonização.    Em Portugal, a Comissão de Reforma Ortográfica 

estabeleceu uma ortografia simplificada a ser usada nas publicações oficiais e no ensino; no 

Brasil, tais reformas seriam defendidas pela Academia Brasileira de Letras que entendia 

que a unificação lingüística era positiva num contexto de intensificação de trocas 

comerciais, literárias e editoriais. As simplificações recomendadas pelas academias de 

Portugal e do Brasil sugeriam a eliminação das letras k, y e w, o fim do uso do h no meio 
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das palavras, com exceção do ch, lh e nh, assim como a substituição do ph pela consoante f. 

Propunham também a eliminação de consoantes que não tinham valor na palavra, como o c 

de activo, o g de augmentar, o m de alumno, gymnasio, o p de optimo, o s de sciencia. A 

proposta da reforma, portanto, era substituir uma ortografia mais antiga, etimológica, por 

associar a escrita às letras do alfabeto de origem greco-romano que constitui a tradição 

latina, por uma ortografia marcadamente fonética que procurava aproximar a escrita da fala. 

Daí muitos entenderem esta última como menos elitista (Cavalcante, 2009). No Brasil, tais 

propostas provocaram dois tipos de conflitos: entre portugueses e brasileiros em busca de 

uma língua mais genuína que fortalecesse a nacionalidade, e entre os próprios brasileiros; 

os professores, como demonstra uma das matérias anteriormente citadas, eram favoráveis à 

simplificação, apostando certamente nas facilidades do trabalho de ensinar. Alguns 

escritores mais conhecidos em Portugal tinham mesma posição por motivos editoriais. Do 

outro lado, os mais nacionalistas, entendiam que a língua deveria ser reformada, por aqui, a 

partir das peculiaridades locais.  

O Pirralho parece se opor à reforma: na charge, um professor representado como 

antigo mestre escola, velho, orienta duas crianças a estudarem a fim de que pudessem 

manter as aparências diante da encomenda oficial de um estudo sobre a questão. Sua 

caracterização e sua fala parecem dizer que, para o chargista, tal discussão era antiga, 

enfadonha e desnecessária e, mais que isto, há também a crítica à nomeação feita pelo 

Estado, vista como inadequada. Na matéria intitulada Ecos da Questão Ortográfica, a 

postura parece ser a mesma, ridicularizando os discursos e as ações daqueles que se 

colocavam a favor da reforma pois o tédio e o sono são as reações dos que os ouvem. 

Indiretamente, há também uma crítica à posição dos professores. As outras duas matérias 

também criticam a proposta reformadora e unificadora das línguas, fazendo-o inclusive 

pelo próprio modo da escrita. Muitos dos que defendiam a adoção das medidas lusitanas 

enfatizavam as facilidades da ortografia fonética. Para questionar tais facilidades, O 

Pirralho escreve as palavras aproximando o modo da escrita e o modo da fala. Como 

resultado, um número expressivamente superior de acentuações que, além do riso, deveriam 



 

40 

 

 

promover também o questionamento dos argumentos favoráveis.  

Ao final da querela, o acordo para a unificação, naquele momento, não foi 

estabelecido e, embora as razões para isto tenham sido várias, a medida resultou no 

fortalecimento de correntes lingüísticas mais formais, distante do falar das ruas, com ênfase 

na gramática e que deveria ser ensinada nas escolas. As piadas envolvendo os defensores da 

ortografia fonética podem também ser indicativas de uma resistência em abrir mão de um 

linguajar sofisticado que, mesmo por contraditórias razões, se constituía também em um 

delimitador de classes sociais. Por fim, colocando os defensores da reforma como 

moradores da Beócia, a revista também afirma sua oposição uma vez que tal comarca teria 

o mesmo nome da antiga província grega habitada majoritariamente por pobres e 

esfarrapados, ironicamente aludindo a sua ignorância, caráter simplório e boçalidade. 

Continuaç. 
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Figura 13: O Pirralho. São Paulo, 27 de Abril 
de 1912, n. 38, p. 6 

 Este texto - figura 13 - escrito como carta trocada entre amigas, fornece 

alguns elementos da "Educação Informal" que as mulheres deveriam receber, na opinião de 

pessoas mais conservadoras, apresentando resquícios das mentalidades que acreditavam ser 

a esfera doméstica o único domínio feminino, em uma época em que as mulheres já 

ocupam um espaço profissional no âmbito das escolas. Quem assina a carta, com os 

exemplos citados, parece dizer duas coisas: hoje os tempos são outros e é preciso que as 

moças se eduquem, especialmente por meio de leituras construtivas; na contramão, as 

moças parecem cada vez mais fúteis, especialmente “as princesas” que têm “degenerado”, 

provavelmente uma crítica ao comportamento das jovens das elites. 

 A formação da mulher era temática freqüente no Pirralho e muitas foram as 

alusões ao ensino Normal destinado à formação dos professores primários em tempos de 

profunda feminização. Embora a carreira do magistério feminino tenha sido interpretada 

por muito tempo como concessão dos homens em relação às mulheres numa sociedade 

ainda muito marcada pelo machismo. Contudo, é importante lembrar que as Escolas 

Normais tiveram um relevante papel na vida social das mulheres, libertando-as do 

enclausuramento doméstico, dando-lhes a opção de se instruírem e ingressarem no mundo 

do trabalho pela porta da escola.  
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Figura 14: O Pirralho. São Paulo, 15 de Junho de 1912, n. 45, p. 12 
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Nesta "estória em quadrinhos" - figura 14 - personagens d'O Pirralho como Juó 

Bananére (imigrante italiano de Alexandre Marcondes), Ambrósio da Conceição (caipira de 

Cornélio Pires) e Petereslein (editor d'O Birralha) fazem parte da "respeitosa" comitiva que 

visita a Escola Normal, juntamente com Dr. Cartola e A. Câncio. O encontro foi marcado 

por fogos de artifício, chás da tarde preparados pelas alunas e discursos, os bestialógicos. A 

revista valoriza os dotes domésticos e físicos das normalistas, reiterando uma imagem 

romântica da “professora” associada à casa e à família. 

Relacionado ao universo acadêmico e à erudição dos doutos paulistas, o tema dos 

discursos e sua ridicularização é também constante nas páginas do Pirralho. Professores, 

políticos, advogados, literatos são satirizados por meio de referências ao pânico provocado 

por seus prólogos, sono, fugas em massa, entre outros. Ao criticar o discurso, a revista 

critica também aqueles que o proferem, entendendo que seus diplomas, suas carreiras e 

suas falas são, quase sempre, desprovidas de sentido.  

Alguns exemplos dessas situações aparecem a seguir:  
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Figura 15: O Pirralho. São Paulo, 14 de Setembro de 1912, n. 58, p. 8 

 Para o Pirralho, alguns discursos eram vistos como bestialógicos, porque repleto de 

idéias e palavras incompreensíveis. Nas palavras de Almeida Nogueira:  
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“estava em moda a poesia, mais tarde conhecida por pantagruélica, que 
consistia em dizer disparates, sabendo-se que o eram: o que exigia agudeza 
suprema de espírito." (NOGUEIRA, 1908, p. 19).  

Ou ainda na definição do Dicionário de Termos Literários:  

“Assim se chamava o tipo de poesia, também denominado pantagruélico, cultivado 
pelos moços que, em meados do século XIX, faziam o curso de Direito em S. Paulo. 
Como o nome sugere, trata-se de uma composição em verso, ou mesmo em prosa, 
caracterizada pela ausência de lógica.” (MOISÉS, 2004, p. 54) 

 
Considerando a definição acima, parece fácil compreender a charge publicada no 

Pirralho em 08 de junho de 1912, indicando que vários daqueles que proferiam discursos, 

na verdade, cuidavam apenas de aglutinar idéias vagas, oriundas de diferentes livros, sem 

conexão entre si, mais dispostos a mostrar a própria empáfia do que a promover um diálogo 

com o ouvinte. 

 

 
  Figura 16: O Pirralho. São Paulo, 08 de Junho de 1912, n. 44, capa 
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Figura 17: O Pirralho. São Paulo, 16 de Novembro de 1912, n. 66, p. 15 

 

 Há neste recorte - figura 17 - a divulgação de um livro que, sugere-se, seja 

adotado no ensino infantil, em oposição ao ultrapassado uso da Cartilha Galhardo. Esta 

nota nos permite pensar que a infância começa a ser pensada nas suas especificidades e que 

o campo pedagógico está se delineando a partir de uma discussão mais consistente sobre os 

métodos mais adequados de alfabetização e sobre conteúdos adequados à escolarização de 

crianças. Além disso, mostra que o periódico tratava de assuntos que preocupavam diversos 

segmentos sociais e profissionais, enfatizando a sua importância quanto à penetração por 

variados leitores e como meio de circulação de idéias relevantes nas discussões prioritárias 

da sociedade paulista, tais como a educação.  

 Outro tipo de referência indireta à escola e à educação presente nas páginas 

do Pirralho é a charge política feita a partir do uso, no desenho, de elementos relativos ao 

universo escolar. Na figura de professores e alunos e em cenas “típicas” da sala de aula, 

políticos de grupos variados são alvos do traço afiado dos redatores e ilustradores da 
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revista.  

 

 

Figura 18: O Pirralho. São Paulo, 06 de Setembro de 1913, n. 107, p. 9    

 

 Na charge acima, o líder da Câmara adquire ares de um professor autoritário, com 

palmatória nas mãos, pronto a castigar os alunos, possivelmente os deputados da Câmara. O 

professor/líder tem um tamanho maior do que os alunos, numa clara alusão à sua força 

política. Os alunos/deputados são bem menores, ou seja, fracos e submissos.  A imagem 

também transmite uma situação de humilhação pelo aluno que usa chapéu de burro e pelo 

outro que está de joelhos suplicando não receber o castigo. Importa observar, contudo, que, 

se o alvo da chacota são os políticos, o desenho atinge também os professores, reiterando 

representações que associam sua figura ao autoritarismo, violência física e violência 

simbólica.   

 Este humor, que na realidade traz uma crítica política, incorpora elementos da 
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escola para reforçar valores tais como hierarquia, força que advém da liderança, relação de 

poder baseada em represálias, valores que estariam presentes na escola/educação da época. 

O próprio medo estampado nas fisionomias dos alunos/deputados é sugestivo de uma 

relação de poder em que o lado dominador exerce e se prevalece da posição de autoridade 

que lhe é conferida. Ao usar a designação “mestre-escola”, o conservadorismo e o 

autoritarismo são ressaltados como atributos docentes. Assim, embora não se trate de uma 

charge sobre a escola, os desenhos reproduzem uma cena escolar e, deste modo, ao 

ridicularizar a ação política, questiona também uma tradição.  Jangote, apelido familiar de 

João Severiano da Fonseca Hermes (1855 - ?), irmão de Hermes da Fonseca. Formado em 

Direito, exerceu o magistério e o jornalismo. Foi nomeado para um dos tabelionatos do 

Distrito Federal sob a presidência de Campos Sales. Eleito para a Câmara dos Deputados 

em 1911, tornou-se líder do governo. Foi reeleito Deputado, pelo P.R.C., em 1912.  

        
 Figura 19: O Pirralho. São Paulo, 05 de Abril de 1913, n.85, p. 5 
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Nesta caricatura - figura 19 -, a palmatória e o professor disciplinador, constituem-

se em elementos de um espaço escolar ultrapassado, mas este modelo antigo escolar 

fornecia ainda imagens persistentes no imaginário coletivo, a ponto de serem usadas em 

anedotas para ressaltar o caráter autoritário, porém respeitoso advindo das verdadeiras 

lideranças, com traços de governo forte. Estas imagens da palmatória e do professor severo 

não estavam tão longínquas do universo mental da época. Infelizmente, nem sempre foi 

possível identificar diretamente os personagens em jogo nas imagens aqui apresentadas, 

tarefa que demandaria uma pesquisa iconográfica intensa junto a outras fontes, em especial 

outros periódicos publicados simultaneamente ao Pirralho. Woodrow Wilson, 

provavelmente referenciado na primeira gravura, foi presidente dos Estados Unidos entre 

1912 e 1921. As diferenças entre sua postura, especialmente os trajes de adultos e a atitude 

mais firme, contrastam com a segunda gravura, ao lado, onde a obediência é entendida 

como um capricho infantil, numa alusão, provavelmente, às atitudes de Hermes da Fonseca.  
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Figura 20: O Pirralho. São Paulo, 03 de Janeiro de 1914, n.124, p.2 

 Neste texto - figura 20 - mais uma vez a figura de Hermes da Fonseca é colocada 

em situação de pouca cultura, ao usar, segundo o criador da piada, um vocabulário bastante 

limitado, dando a impressão de um falar correto, mas sem uma articulação mais complexa, 

algo infantil. O conteúdo é irreverente ao mostrar uma interpretação familiar e intimista do 

que foi o grande evento da Proclamação da República, que pelo discurso oficial deveria ser 
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considerado um divisor de águas mas neste artifício humorístico ganha ares de banalização 

de um ato que deveria ser heróico. Os conteúdos escolares são usados de maneira 

irreverente, demonstrando um reconhecimento de que as versões históricas oficiais podem 

ser manipulativas e que consagram os grupos que estão no poder. 

 

Figura 21: O Pirralho. São Paulo, 24 de Outubro de 1914, n. 158, p. 12 
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 Esta coluna - figura 21 -, que se repete em alguns números d'O Pirralho, pretendia 

descrever alguns perfis de estudantes da Academia de Direito de São Francisco. A leitura 

do humor presente em algumas linhas, demonstra que havia uma representação sobre os 

estudantes que duvidava da real competência que o estudo proporcionaria. Alguns 

comentários, tais como, “Desde creança Moraes Sarmento tem uma obsessão: poder juntar 

ao seu belo nome o Dr", numa alusão à busca frívola apenas pela pomposidade do título, 

que proporciona ao seu portador prestígio social e um futuro político.     

 

  Figura 22: O Pirralho. São Paulo, 21 de Fevereiro de 1914, n. 131, p. 15 

 Esta caricatura - figura 22 - traz uma crítica reveladora da discrepância entre 

os discursos que alegam o sucesso do empreendimento escolar que, ao usar frases de efeito 

como "o apoio da instrução pública", não falam da realidade que era a distorção na 

concentração dos esforços de qualidade do ensino entre as zonas rural e urbana. Faltam 

professores e, no caso da zona rural, nem mesmo a cabeça do professor é vista no desenho, 
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o que pode sugerir que os problemas eram tanto de quantidade de docentes quanto de 

qualidade do trabalho.  A charge também denuncia o fato de que a escolarização se 

processou predominantemente na capital, mostrando as fragilidades do projeto republicano.  

 

 

 Figura 23: O Pirralho. São Paulo, 2° quinzena de fevereiro de 1917, n. 232, p. 13 

 O recorte acima evidencia que outros canais de alfabetização coexistiam com o 

modelo oficial escolar e com mais sucesso segundo o próprio texto. A instrução aqui é 

colocada como "pão do espírito", uma clara representação que vê na cultura escolar a 

escada para a superioridade espiritual. Aqui prevalece a lógica da hierarquia cultural que 

considera "pobre de espírito" aquele que não recebeu uma formação nos moldes da cultura 
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erudita.  

   

 Figura 24: O Pirralho. São Paulo, 22 de Junho de 1917, n. 239, p.12 

 O trocadilho acima reforça a representação social das normalistas como mulheres 

cobiçadas para namoro e casamento. Em várias passagens d'O Pirralho, as normalistas são 

referenciadas de forma romântica, destacando-lhes a beleza e delicadeza das mesmas.  

Benedito Antunes, em sua pesquisa intitulada Juó Bananére: As Cartas D'Abax’o Pigues, 

destaca a seguinte passagem do livro de J. Americano e do próprio O Pirralho: 
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"Para cursar a Escola Normal, devia-se passar pelo curso primário, de cinco anos, e 

pelo complementar, de quatro. Poucas eram as moças que nela se matriculavam para 

fazer carreira no magistério; buscava-se, em geral, adquirir cultura (AMERICANO, 

1957, p. 437-8).  

E ainda:  

"Moça diplomada por esta escola era considerada um partidão." (O Pirralho, 3 Jan. 

1914, p. 5) 

  Os textos a seguir, extraídos de exemplares de 1914, simulando entrevistas com 

especialistas da educação nas quais são discutidos temas como horários, organização 

escolar, programas e conteúdos, fazem declarada zombaria do discurso pedagógico então 

em voga que primava pelo cientificismo. Para melhor compreendê-lo, é preciso lembrar 

que, em 1914, foi criado o Laboratório de Pedagogia Experimental, situado no Gabinete de 

Psicologia e Antropologia Pedagógica anexo à Escola Normal. Conforme Marta Maria 

Chagas de Carvalho, este projeto vinha demonstrar a força das idéias promotoras da 

cientificidade em todas as áreas, inclusive na pedagogia. O objetivo era o estudo científico 

da infância. (CARVALHO, 1997) 

 A crítica ao cientificismo da época foi mote para esta engraçada entrevista com 

nomes fictícios, o que demonstra que os discursos institucionais não eram recebidos como 

verdades absolutas e incontestáveis. A força desmistificadora do humor está exemplificada 

nesta representação humorística, e a recriação de novos significados também está sugerida 

nesta “brincadeira” com a ciência. A piada parece dizer que todos os esforços oficiais em 

criar uma educação científica, para que os resultados sejam aferidos e enquadrados em 

modelos, poderiam ser uma compreensão equivocada e distante da sociedade. Afinal, a 

educação lida com pessoas de carne e osso e não com cobaias. O uso de expressões em 

latim e de citações bibliográficas em tom de ridicularizarão coloca os estudos acadêmicos 

com um significado menos nobre. Segue abaixo das imagens a transcrição dos textos para 

uma melhor compreensão.    
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 Figura 25: O Pirralho. São Paulo, 25 de Abril de 1914, n. 140, p. 3  
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Figura 26: O Pirralho. São Paulo, 25 de Abril de 1914, n.140, p.4   
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TRANSCRIÇÃO 

                                          A Instrução Pública Paulista 

O nosso illustre collega, o Estado, no inquerito que abrio sobre a situação actual 

do Ensino em S. Paulo, esqueceu-se de ouvir a respeito de assumpto o eminente 

pedagogista patricio, cujo nome cumeia estas linhas.  

Eis porque o Pirralho teve a phosphorescente idéa de offerecer ao público leitor as 

brilhantes considerações daquelle nosso Pestalozzi.  

Procuramo-lo em o seu domicilio privado. O creado mudo nos levou para a 

Bibliotheca. Oh! Que colosso! Que mundo de livros in-folio, in-quartos, in-quintos, in- 

barris etc, etc! Le Sêbe de la Madame de la rue São Jean, nada é ao pé daquella montoeira 

de livros.  

 Enquanto esperava Sua Senhoria, eu, diante de tanto livro, pasmava, 

delirava , tonteava, cambaleava e cahia em mim mesmo, ficando estirado no chão da 

minha insignificância geral.  

Após o espanto, esfreguei a orbita e púde ver então entre a monumental Logica de 

Stuart Mill e o Novum Organum de Bacon, esprimida como uma ratazana entre as saccas 

da dispensa, num sandwich horrível, a excellente logica do Snr. Guiner, inventor da 

cerveja marca Cabeça de porco.  

 Também reparei e vi em cima dos volumosos e profundos compendios de 

História Patria, de Southey, de Rocha Pombo e Warnahagem, como um piolho na cabeça 

numa comarca o pequeno Benevides, muito magrinho e com uma enorme capa. Vi tambem 

muita obra didactica, mostrando o esforço dos seus auctores, na maioria professores 

paulistas.  
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Mas... chega o Mestre. Já nos conheciamos. Não me foi possível encara-lo de frente 

tal a irradiação luminosa que faiscava da sua admiravel Cabeça. 

“O Mestre, com aquelle seu desembaraço gastrico que lhe é peculiar, nos apontou 

uma chaise courte e disse: “deposite-se”, acentué se, faça me obsequio.” 

Assentei-me, disse-lhe o fim de minha visita e o Mestre começou: 

Snr. Reporter, ponho o meu Eu à disposição do vosso Tu. Vou focalisar a minha 

Alma Pensante no objeto Instrucção e dir-vos-ei então o que penso e o que cogito. Ego 

pensaratur instrutionibus paulopopolis.  – Primeiramente, ante tutem, direi que 

empanzinei-me com a enquête do o Estado. Somente julgo que a intervien do Sr. Lourenço 

está mais gazosa que a agua que traz o seu nome, e que a do Sr. Azzi que, apesar de ser um 

senhor sensual, isto é, cheio de senso pedagogico, mostra que a excellencia de sua 

senhoria tem muita vocação para o cargo de official de Justiça, pois cita todo o mundo, 

todas as auctoridades, desde Victor Hugo e Napoleão até o Zé Maria e o defuncto Galinha. 

Mas, entremos nos portaes do assumpto. 

 Dividamos, ou melhoribus, fraccionemos ordinariamente a unidade Ensino para 

melhor explorarmos as suas partes ou moleculas integrantes e componentes (divideno 

materia intelligitur melhoribus, diz o padre Gazineu na sua Epistola ad Inquilinem).  

 

   Organização do Ensino 

 

 Não concordo com ella. A auctoridade indiscutível de Thompson, Antunes e 

Chrisostomo eu opponho a de Peixoto Estella.  

 O Ensino deve ser, diz este auctor, sommal, differencial, multiplicancial, quotencial 
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e não logarithmal como temos em S. Paulo.  

 Penso, e commigo pensa Madame Bischoff (Der Schu's Katóf, pag. 10) que o 

augmento da nossa população exige a creação de mais Escolas. Não vê, diz a illustrada 

scientista allemã, como a Light resolve o augmento de freguezes que correm aos seus 

bondes? Engata os caraduras e diminue o preço das passagens. Pois se a população 

creanceal cresce, engatemos nas normaes escolas mais baratas e com programmas mais 

analyticos e concretos e apagogicos.  

 Reporter – O que pensa o Mestre acêrca das projectadas Escolas para Anormaes? 

 Professor – Não concordo, pouco importa pensem o contrario o Sr. Carneiro 

Junior e Chrisostomo.  

 Si existe, diz Falchi Gianini, uma Escola Normal, é logico, é grammatical, intuitivo 

e morphologico que toda a Escola que não seja Normal será Anormal. 

 De accordo com tal raciocíonio acha-se Regoli Crespi na sua excellente 

monografia: "De la regola Crespi in questioni della la educatione dei bambini".    

O methodo adoptado 

 

 É pessimo. Não é logico, isto é, não é psychologico, faltando-lhe o que a illustre 

escritora Madame Natalina Boratti chama de alma pater.  

 O unico methodo digno de elogio é o intuitivo, com applicações analogicas e leve 

porcentagem de pressão na cabeça infantil. 

 Para explicar mais nitidamente falarei sobre os  
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    Horarios Escolares 

 

 A divisão do trabalho escolar em dois períodos, um antes do almoço (ante grúde), e 

outros depois do café do meio dia das 2 horas (post grúde) não é racional, isto é, vae de 

encontro à natureza da ração, quer scientifica quer estomachica e intestinal. 

 Tenho entre os digitos a obrinha muito clara de Zerrener Bulow a este respeito. As 

horas, diz Zerrener, devem ser substituídas pelos fusos modernos; assim o ensino torna-se 

mais difuso e menos confuso (De parafusus mentalikof, pag. 12). 

 Com o calor do sol, diz o mesmo auctor, citado por Salomão Isabeck, os póros da 

região craneana se abrem, se escancaram, e isso devido à elasticidade do couro cabelludo. 

É então o momento propicio e fontoura para o mestre introduzir a sciencia na caixa ou 

burra craneana. 

 O ensino deve, portanto, ser filamentoso, escorregadiço, xaroposo e oleoso para 

que com intromissão se faça natural, logica e insensivelmente. 

 Além do mais, ex abundantia argumentum, não devemos esquecer as palavras de 

Jules Robin, corroboradas experimentalmente pelos psychologos Irmãos Zucchi nos 

laboratorios da Casa Michel.  

 P'ra que Deus fez orifícios na cabeça humana a feminiana sinão para que as idéas 

ahi penetrassem como tatú no seu buraco? (Tatulibus in buracorum entravit similiter 

ideorum in caxola nostrum, diz o Padre Passalacqua, que por signal passa a vinho).  

 Reporter – Esplendido. O Mestre é um aborto sui juris.  

 Prof. – Obrigaderrimo, o que me ensabiou, mancebo foi o estudo. O estudo é uma 

alavanca, ou mais mechanicamente, é um guindaste, um macano que nos ergue até o 

infinito positivo. Já Stupakoff e Bento Loeb disseram que “libro macacorum levantabo 
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persona ultime tectorum cielo” 

 Ataquemos o ponto: 

 

    Programas 

 

 

 Os meus collegas pensam que os nossos programmas são elasticos e extensos, 

prejudicando o funccionamento da machina escolar. Acho eu que não apoiado.  

 Quanto à língua, por exemplo, não é necessário o estudo da materna nem da 

paterna, porque isso pertence ao medico, em caso de doença. Não basta, porém, o estudo 

do idioma vaccum em boa hora inaugurado em Barretos.  

 Si estudamos o italiano porque o sapateiro, o engraxate e o colono são italianos, si 

aperfeiçoamos o francez porque a moda é franceza, e estudamos o ingles para podermos 

gozar linguisticamente um chopinho, bella invenção de Chopin, ou mesmo um duplo 

inspiração t b riciatica, queiram ou não os criticos indigenas, porque não havemos de 

conhecer o japonez que nos vende o seu arroz, o sueco que nos ensina gymnastica, e o 

austriaco que nos mobilia a casa, o allemão que nos vende seu gostoso pão, o persa que 

nos livra dos maldictos insectos com o seu pó, e o arabe que nos fornece a gomma ou 

kola?!  

 Toda a  língua é necessaria. Já se foi o tempo em que a Humanidade acreditava na 

theoria absurda de Fuchs, pregada aos cinco ventos por Madame Ursulina: “A lingua 

nada mais é do que uma rolha que Deus pôz na garganta humana para impedir a entrada 

de ar nos pulmões, evitando assim o engorgitamento tripal e a consequente morte por 

excapamento rectal.  
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 A língua, diz Gabriel Malof, traduzindo Diogo José da Silva, é uma condição 

indispensavel para o homem fallar. Sem lingua a bocca seria em vacuo (Bocórum 

domicilium lingua; sine lingua bocacio buracorum imprestabile (Sermonis a Ludovicos 

Antonium Diavolorum III). 

 

 

Como compreender o inquérito irônico levado a cabo pelo Pirralho? 

 

  A menção de que será entrevistado um "eminente pedagogista patrício" pode ser 

uma crítica à excessiva valorização das opiniões e estudos americanos e europeus a respeito 

da educação em meados de 1914.  O ano de 1914 foi particularmente agitado no que se 

refere à educação. As idéias e práticas ligadas à pedagogia científica e à psicologia da 

educação se difundiam no Brasil, inclusive como promessa para a suspensão da baixa 

escolarização e do analfabetismo que caracterizavam o pais. As idéias da Pedagogia 

Científica, cujo ponto central era a contribuição das ciências tais como Psicologia, 

Antropologia, Fisiologia, Anatomia, no âmbito da educação, davam legitimidade à 

Pedagogia compreendida então como uma ciência da educação. (CENTOFANTI, 2006) A 

higienização será incorporada aos poucos como mais um elemento construtor das novas 

idéias pedagógicas. 

 

   Johann Heinrich Pestalozzi nasceu em Zurich, Suíça, no ano de 1746 e foi um 

educador que deixou importantes reflexões sobre os métodos e fins da educação. 

Acreditava que a ampliação da educação pública produziria uma renovação social.  Ao 

comparar o professor entrevistado a um Pestalozzi brasileiro, o artigo d'O Pirralho traz, 

evidentemente, uma crítica à soberba com a qual muitos professores da Escola Normal 
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eram vistos ou mesmo se auto-representavam. 

 

   Como já citado anteriormente, a instalação do Laboratório de Pedagogia 

Experimental, foi um ato concreto que comprova a primazia das idéias ligadas à construção 

da Pedagogia Científica. Ao adotar instrumentos e aparelhos de medida anatômica e 

morfológica em seus laboratórios, esta pedagogia e seus seguidores pretendiam determinar 

as diferenças mentais e psicológicas dos alunos e estabelecer as melhores práticas 

pedagógicas para proporcionar um resultado eficaz na educação das massas.  Esta ênfase na 

ciência, satirizada no texto de 1914 ao usar conceitos de Química e termos em latim, 

configurou-se em um modelo pedagógico que concorria com o modelo de educação das 

origens do regime republicano, conhecido como a "arte de ensinar".  Por trás do texto 

cômico, podemos visualizar o embate teórico que ocorria em meados do segundo decênio 

do século XX no que se refere ao modelo pedagógico mais eficiente e moderno. 

(CARVALHO, 2000) Enquanto o alvo da Pedagogia como arte de ensinar era civilizar o 

povo, o objetivo da Pedagogia Científica era a regeneração do povo. Segundo Marta Maria 

Chagas de Carvalho (2000), a partir de uma revisão crítica das teorias do “entusiasmo pela 

educação” (NAGLE, 1974) e do “otimismo pedagógico”, o movimento que transforma a 

escola republicana de lugar de construção em lugar de regeneração, numa visão bem menos 

abonadora do “povo”, só pode ser compreendido no contexto de intensas agitações sociais 

que invadem a cena urbana paulista. Se, antes, se acreditava que a alfabetização seria capaz 

de promover a constituição do cidadão republicano amigo da ordem e do trabalho, as 

agitações operárias começam a despontar o que a autora cita como sendo “os perigos do 

alfabeto”, preocupação que, para além das letras, levará ao currículo componentes ainda 

mais disciplinares, vinculados ao controle do corpo e à promoção do civismo, entre outros.  

 

   Quando o texto cita Thompson, está se referindo a Oscar Thompson, 

Diretor Geral da Instrução Publica (1901-1911), grande defensor do método analítico e 

intuitivo. Da mesma forma Chrysóstomo refere-se a Chrysóstomo Bueno dos Reis Junior 
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ocupou este mesmo cargo ente 1912 e 1917.  Antunes refere-se a Antonio de Azevedo 

Antunes. Todos os professores e diretores da Escola Normal, árduos defensores da 

pedagogia científica e da adoção de medidas de racionalização e controle do trabalho 

escolar, seja para alunos, seja para professores. Estes profissionais foram convidados a 

participar do Inquérito promovido pelo O Estado de São Paulo para discutir a crise da 

Instrução Pública e os caminhos para sua reformulação. Segundo estudos de Bruno 

Bontempi (2008), Júlio de Mesquita, diretor do jornal, escolheu 14 personalidades que 

foram entrevistadas:  

 

“Os entrevistados escolhidos por Julio Mesquita para responderem ao inquérito são em 
número de 14. Por ordem de publicação, responderam ao inquérito Oscar Thompson 
(27/02 e 28/02), Paulo Pestana (3/3), Ruy de Paula Souza (5/3), João Lourenço 
Rodrigues (7/3), Antonio Rodrigues Alves Pereira (8/3), João Chrisóstomo (10/3), 
Arnaldo de Oliveira Barreto (13/3), Antônio de Azevedo Antunes (16/03), José Ribeiro 
Escobar (20/03), Mariano de Oliveira (23/03), Pedro Voss (27/03), João Pinto e Silva 
(29/03), Francisco Azzi (30/03) e Ramon Roca Dordal (06/04) (BONTEMPI, 2008. p. 
2773).” 

 

    O reiterado uso de nomes italianos, várias vezes invenções jocosas, pode ter 

correlação à passagem de Ugo Pizzolli por São Paulo quando da inauguração do 

Laboratório Experimental de Pedagogia. Pizzoli era livre-docente em Psicologia 

Experimental pela Universidade de Modena e foi um dos precursores da Pedagogia 

Científica na Itália. Idealizou, construiu e empregou instrumentos e aparelhos de 

laboratório de psicologia experimental, criando vários testes mentais. Aqui no Brasil, seu 

mais fiel seguidor nas idéias e utilização de aparelhos em laboratório foi Clemente Quaglio. 

(CENTOFANTI, 2006). O modelo de Pizzolli foi tomado como parâmetro por Oscar 

Thompson e outros na criação do Laboratório de Psicologia Experimental e o próprio 

pesquisador italiano esteve no Brasil quando de sua instalação. Uma de suas principais 

iniciativas era a da Carteira Biográfica Escolar, documento que registrava desde aspectos 
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físicos até resultados em exames e questões comportamentais. Tal carteira, para Pizzolli e 

seus seguidores constituía documento fundamental para a classificação dos alunos em 

termos de “normalidade”, “anormalidade” ou “degenerescência” (CARVALHO, 1997, p. 

273). 

 

   Neste trecho o autor cômico cita o nome do Padre Passalacqua que, na reforma 

administrativo pedagógica de 1884, quando o governador da Província cria mais três 

cadeiras na Escola Normal, ocupa a cadeira de Pedagogia, Metodologia e Instrução 

Religiosa. (MONARCHA, 1999) O desprestígio da Igreja pode ser deduzido pelo tom 

pejorativo com o qual o padre é tratado. 

 

 Em 23 de maio, outra entrevista do inquérito paralelo e jocoso era publicada no 

Pirralho: 
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Figura 27: O Pirralho. São Paulo, 23 de Maio de 1914, n. 144, p. 6  
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Figura 28: O Pirralho. São Paulo, 23 de Maio de 1914, n. 144, p. 7 
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TRANCRIÇÃO 

 

    A Instrução Publica Paulista 

“O Pirralho, ouve o sabio prof. normalista Sr. Joaquim Bernardino do Amor Divino 

  

  O ensino da mathematicas 

 A Arithemetica, ou a sciencia dos numeros, ou o vispora scientifico,                             

na feliz expressão de Adriano Barros Pinto, tem sido olvidada entre nós.  

 Madame Sanches, na sua grande these (Le nombre 100 e utilité domestique) mostra 

a impossibilidade de alguem conhecer uma centena ou um milhar invertido sem saber 

perfeitamente lêr os numeros de traz prá diante.  

 Penso Eu que deve ser riscado dos programmas o estudo das raízes quadradas; 

taes questões, no sentir insupeito de russo Vital Pradoff, devem ser ensinadas aos dentistas 

que não raro tem necessidade de extrair raízes de verdadeiros quadrados.  

 Por fallar em quadrados, o illustre e profundo pedagogo Sr. P.P, ou, me 

exprimindo algebricamente, o Sr. P. quadrado, no seu monstruoso tratado: Rabixórum 

méum instrutionem gringoris explica, com o peso de toda a sua quadratura, a importancia 

da Geometria ou a sciencia de medir e diz: “Eu, que tenho queimado o meu sobrenome no 

estudo da pedagogia, desde o tempo em que appareceu o Livro do Destino impresso com 

letras de cambio, não sei como alguem póde entender certas cousas necessarias à vida sem 

solidos conhecimentos geometricos..." 
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 Como, pergunta o imminente critico analphabetolandico,                                         

como medirmos uma pessôa de alto a baixo? Como medirmos as consequencias de nossos 

actos? Como comprehendermos que a cabeça do Lins é rhomboidal? Que as pernas do dr. 

Seabra não se fécham? que as barbas Corelianas occupam tantos hectares de cara? que a 

cabeça do Ruy é uma cabeça de comarca e a do cheirozo Marechal é uma cabeça de 

prégo? que, enfim, em P.P. sou um pedagogo de peso bruto porque carrégo um saco de 

sciencia??!! 

 Vê o Sr. Reporter que desta ves P.P tem razão, é racional, e não metteu como quasi 

sempre, as suas iniciaes pelas mãos. Passemos ao  

 

  Ensino da Physica, da Chimica e das Sciencias Naturaes  

 

 O estudo destas disciplinas é muito malfeito entre nós. Perante o "Posto 

Zootechinico" onde o estudo da Zoologia é idealizado, feito com projecções vivas; tirando 

a Botanica que tem a felicidade de contar com a dedicação dos prof. Rocha, bico fino, e 

Clark, bico largo, seus estudos são contra producentes e rebarbativos, apesar do prof. J. 

Lourenço procurar demonstrar o contrario na sua obrinha didactica: O Boi, a Vacca e o 

Meia Sola, pag. 8).  

 

Vejamos o  

  Ensino da Geographia e Historia 

 

 O professor, dizem Jacques Netter e a Viuva Clicôt, si quizer dar maior latitude ao 
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ensino geographico e menor longitude ao esforço infantil, deve, ante tutem, percorrer um 

por um, todos os paizes e regiões mundiaes. 

 Deve o mestre, antes de afirmar que este ou aquele paíz tem tal população, contar o 

numero de cabeças de habitantes, não entrando nestas, é claro como o tabelião do mesmo 

nome, as cabeças de alfinetes, nem os de comarca, nem as de prego, nem as de gado ou as 

de motim, nem outras que, por ventura, existam escondidas.  

 A Historia, honra nos seja feita, tem sido bem tratada em S. Paulo.  

 O compendio adoptado é o do prof. Benevides, que apezar de velho, 

innegavelmente é o pedagogo que mais tem acariciado a nossa Historia.  

Infelizmente o livro do prof. Benevides pécca por extenso.  

 Contam elle nada menos de 12 paginas, typo grande, tendo a obra meio palmo de 

comprido, dez centímetros de largura e vinte millimitros de profundidade, entrando a capa 

que não é fina.  

 Ataca o Benevides todos os pontos, todas as vírgulas da nossa historia Patria; falla 

em Mem de Sá, prova que quem descobrio o Brasil não foi Pedro Alvares Cabral e sim o 

diretor do Buntatan; elogia Tiradentes e prova com depoimento do Dr. Chueri, que o 

grande enforcado nunca arrancou dente de ninguem; falla que quando Pedro I deu o berro 

no Ipiranga, bem em frente ao Museu, fê-lo com tanta força que a baleia do Museu cahio 

n'agua, o diretor dr. Hiering ficou surdo e o cavallo em que montava sua Majestade 

empinou e corcoveou tanto que derrubou Pedro I, enterrando-o na superficie da terra. 

 Vou dizer duas palavras sobre o  
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  Ensino de Psychologia e da Logica 

 

 A Psychologia é a sciencia do espirito. Ora si nós ensinarmos à mocidade esta 

sciencia, os estudantes, na sua sêde de conhecimentos, procurarão mata-la e então teremos 

o avança no espirito, que nada mais é do que alcool rectificado.  

 Tal observação ninguem póde por em duvida e foi feita por Garraox nos 

laboratorios da Antarctica.  

 Quanto á logica acho o seu estudo indispensavel. Si a Logica é sciencia da 

discussão, e si da discussão nasce a luz, embora pense em contrario a Light, é obvio, 

intuitivo, claro e nítido que a disciplina deve ser ministrada aos moços.  Isto é logico e 

palpavel, julgo Eu; tambem assim pensa o supracitado Sr. P.P. na sua obra: Notas 

peidagogicas, cap. 2.  

 

  O ensino do Desenho e da Música. 

 

 O desenho que devemos ensinar deve ser o linear, isto é, somente das linhas, e 

destas o melhor seria unicamente o ensino das rectas. O desenho deve, portanto, ser rectal. 

 No tocante à Musica nós estamos em crise. Não há notas. O governo metteu o 

bordão na prima e desfinou. Eis porque não temos o ensino da Musica como deveriamos 

ter.  

 Reporter - O que o Mestre nos poderá dizer sobre os  
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  Ordenados e Vencimentos. 

 

 - Acho que todos os vencimentos devem ser ordenados. 

 Reporter - e quanto às penas disciplinares? 

 - As penas disciplinares são um problema ainda por estudar e resolver. 

 Consultando Mussolino, Traad, Carlito, Vampo, Dioguinho e outras autoridades 

que trataram profundamente das penas sofrendo as até para melhor as entenderem, 

encontramos argumentos poderosos contra o regimem penal actual  praticado nas nossas 

escolas. 

 O menino, diz Luigi Vampa, nunca deve ficar de pé na sala, pois a posição de pé, 

vertical, deve ser um premio para os bons alunos. Tal posição é a verdadeira para o 

homem, que é o unico animal que anda com a cabeça erguida, excepção feita de alguns 

que são oblíquos, inclinados e até horizontaes. 

 De modo que si a mudança de posição implica punição ou castigo, deve o 

professor, querendo castigar, mandar que o alumno fique nos seus quatro pés. 

 A pena, pois, deve ser a posição quadrupédica, ou tambem chamada marechalicia, 

por motivos de ordem burrocratica. 

 Outro ponto: Não devemos nunca offender a integridade physica, nem chimica do 

infante. 

 O prof. não deve puchar as orelhas da creança. Como explica Cicero Marques, no 

seu livrinho: O levantamento infantil a grandes alturas por meio do puxão de orelhas, se 

orelhas são quantidades continuas que crescem ou decrescem à vontade. 

O mestre deve pois, deixar que ellas cresçam naturalmente, não convindo nunca forçar o 
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crescimento. 

 Tambem não é pedagogico nem religioso dar palmadas na região sagrada ou 

gorda dos alumnos. 

 De Kant para cá não concordamos com argumentos a posteriori. 

 Vou terminar com a seguinte consideração. Si estas medidas que expús forem 

seguidas a risco de vida, o professorado paulista, dentro de pouco tempo, poderá, por sua 

intelligencia, preparo, competencia, sabedoria, pratica, theoria e resistencia illuminar o 

Seculo presente, dispensando naturalmente até a luz electrica, o gaz e a lamparina. 

 Basta que o pedagogo féche os olhos, esprema a cabeça e faça força. 

 Eu lhe garanto que da sua cabeça sahirão fogo e luz pra Hermes. 

 Nessa occasião o Estado de S. Paulo será feliz porque os seus filhos terão 

phosphoro na cabeça, e não serão, como hoje, cabeças de phosphoros.. Tenho dito. 

 Reporter - Agradeço commovido as vossas palavras, e vos asseguro que as medidas 

por vós aconselhadas serão postas em pratica o mais depressa possível. Dáqui a pouco 

será Secretario do Interior o P. quadrado, e Director do Instrucção publica o João 

Lourenço Gazeificado. Ahi, sim... 

 Deixamos o mestre e nos retiramos satisfeitos e contentes.  

 

  A menção ao prof. J. Lourenço diz respeito a João Lourenço Rodrigues, que, 

juntamente com Oscar Thompson, ocupou cargos político-administrativos na educação.  

Devido ao fato da Escola Normal de São Paulo ter se transformado numa referência em 

educação no Estado e no Brasil, muitos professores formados nessa escola destacaram-se 

na área de educação, e alguns deles produziram materiais escolares ou textos pedagógicos 
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para orientação aos professores. (BOMTEMPI, 2008) Talvez por isto o escritor humorista 

desfia de maneira satírica a didática de várias disciplinas. A reforma de 1884, já citada 

anteriormente, mencionava que a cadeira de Elementos de Cosmografia, Geografia e 

História era ocupada pelo Dr. José Estácio Corrêa de Sá e Benevides, daí a piada 

envolvendo o nome de Benevides, provavelmente o nome mais antigo da Escola Normal 

ligado à História. (MONARCHA, 1999)   

 

      

  Figura 29: O Pirralho, São Paulo 24 de Fevereiro de 1912, n.22, p.  
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 O tema da eugenia, muito em voga a partir de finais do século XIX, era também 

discutido no âmbito da escola. Se, para a criminologia e para o discurso médico a 

hereditariedade atrelada ao “meio” podiam ser responsáveis por profundas “perturbações” 

de espírito e conduta “imprópria”, do mesmo modo, na escola, uma anamnese social, física, 

mental e escolar igualmente poderiam definir as possibilidades e as limitações de diferentes 

grupos de alunos. Essas propostas também foram satirizadas nas páginas do Pirralho.   Um 

exemplo aparece no texto acima, no qual certo Ganimedes ridiculariza, a um só tempo, as 

teorias da hereditariedade então em voga, os supostos rigores da academia e a atuação 

política de alguns deputados. Publicado na revista O Pirralho, em 24/Fevereiro/1912, o 

texto indica a preponderância do poder financeiro e político sobre, eventualmente, qualquer 

sinal hereditário. Talvez não seja equivocado supor que, ao apropriar-se da discussão sobre 

hereditariedade, o Pirralho, simultaneamente, estivesse a criticar tanto os seus aspectos 

supostamente inquestionáveis porque genéticos quanto o uso político, em geral persecutório 

em relação às classes populares, que dele era feito.  
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  Figura 30: O Pirralho. São Paulo, 23 de março de 1912, n. 33, p. 5 
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Este recorte - figura 30 - traz uma descrição bem humorada de um membro da 

Academia Paulista de Letras, que, ao tentar encontrar um tema para um exercício de 

reflexão, termina por explorar uma idéia irrelevante, sem teor científico ou literário. Esta 

piada induz a pensarmos nas imagens associadas à Academia Paulista de Letras e a falta de 

uma produção cultural útil para o país. Mais uma vez, indiretamente, o humor destaca a 

falta de conteúdo dos letrados e o "vazio" entediante das falas de acadêmicos e afins. Tais 

falas, mais que comunicar, parecem ser, aos redatores do Pirralho, letrados, diretores de 

escolas, acadêmicos, hipocrisias ligadas a uma suposta relação entre falar difícil e pertencer 

às elites.  Importa ainda ressaltar que as críticas veiculadas no periódico têm alvos bem 

diretos. Silvio de Almeida, bacharel em direito sem exercício na carreira e professor da 

Escola Normal foi também sócio fundador da Academia Paulista de Letras, tornando-se 

mais conhecido como filólogo e pedagogo. Ele pertenceu a uma geração de bacharéis 

professores também veiculada à imprensa. Ele criou uma revista de filologia e, mais tarde, 

junto com a esposa, editou o periódico A Mensageira, destinado à educação feminina 

(Martins, 2008: p. 441). Considerando não ter sido ele o autor do texto, a diferença mínina 

para o reconhecimento da troça está na grafia do nome: o acadêmico era Silvio de Almeida; 

o redator da nota acima, Silvio d´Almeida. Mesma brincadeira aparece na autoria do poema 

Poesia Científica, assinado por Saturboza Barnino, menção evidente à figura de Saturnino 

Barbosa, escritor e poeta conhecido por romper com a métrica tradicional e pelo uso 

simplificado da ortografia, como vimos. Apesar dessas qualidades, em geral atribuídas mais 

recentemente, sofreu bastante em vida com as críticas que eram dirigidas a seus textos e a 

sua conduta. Há, ainda, indicações de que, como professor, tenha trabalhado em escolas 

libertárias vinculadas ao movimento anarco-sindicalista brasileiro tenha sido professor em 

escola anarquista (PAULILO, p.38). 
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Figura 31: O Pirralho. São Paulo, 23 de Março de 1912, n. 33, p. 12 

 

 Este texto - figura 31 - coloca em relevo algumas pessoas que na época tinham um 

trânsito cultural, como é o caso de Saturnino Barbosa, considerado pelos estudos literários 

como um dos precursores do modernismo. Escritor e professor em uma escola de Cubatão, 

chamava a atenção pela sua produção fora dos cânones do parnasianismo, conforme reforça 

o comentários a seguir : 

 

"Professor público em Cubatão, amigo da letra de forma, ele, de quando em quando, 
alarmava a nossa sensibilidade romântica e provinciana com livros que - naquela época 
- conseguiam fazer barulho. Enchiam a secção-livre dos jornais, eram discutidos nos 
cafés. E os semanários ilustrados botavam a boca no mundo, entre divertidos e 
indignados... A verdade é que tudo naqueles poemas era novo para um tempo em que 
os cânones literários ainda valiam por tabus. Foi Saturnino Barbosa quem aboliu 
definitivamente a métrica, o que representava naqueles dias uma façanha só 
comparável à tomada da Bastilha." (SCHMIDT, s/d, p. 331) 
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Figura 32: O Pirralho. São Paulo, 30 de Março de 1912, n. 34, p. 7 
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 Este engraçado diálogo que se passa no "Instituto Histórico e ainda por cima 

Geografico", parece mais uma vez pretender desmistificar a grandiloqüência e o caráter 

laudatório que cercava as instituições tidas como científicas, portadora de um saber 

superior, que teoricamente distinguiria aqueles que delas fizessem parte.  Nesta época a que 

nossa pesquisa se reporta, as tidas ciências, não tinham uma tradição, e nem grandes 

inventores e pesquisadores que pudessem alimentar nosso imaginário com a idéia de que a 

ciência pode melhorar a vida das pessoas com as suas descobertas, de que existe de fato um 

lado prático a serviço da humanidade.  

Ao ridicularizar a sessão do Instituto Histórico Geográfico, exatamente a partir da 

questão-problema que marcou a reunião – quem veio primeiro, o ovo ou a galinha? – duas 

hipóteses, entre si complementares, podem ser levantadas: primeiro, uma crítica a um dos 

pilares da ação daquela instituição, preocupada em encontrar os “troncos” originais 

paulistas, famílias de longa tradição, o mito de origem, enfim. Segundo, uma predileção 

pela erudição e pela disputa interna de poder entre seus membros que, de certa forma, 

procuravam pela presença no Instituto legitimar um lugar social de pertença e 

superioridade.  

Como vimos ao longo deste relatório, figuras ligadas ao universo acadêmico e às 

belas artes, assim como aqueles ligados ao governo da república em suas várias esferas, 

eram alvos constantes do sarcasmo e da ironia do Pirralho. Nas matérias reproduzidas a 

seguir, Rivadávia Correa aparece como centro das suas atenções: 
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Figura 33: O Pirralho. São Paulo, 30 de Março de 1912, n. 34, p.9 



 

83 

 

 

Continuação... 

 

Figura 34: O Pirralho. São Paulo, 30 de Março de 1912, n. 34, p.10 
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Figura 35: O Pirralho, 07 de Setembro de 1912, n. 57, p. 11 
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 O texto acima - figura 35 - faz uma descrição pouco lisonjeira de Rivadavia Correa, 
responsável pela reforma que levou seu nome, efetivada através da Lei Orgânica do Ensino, 
decreto de 05 de abril de 1911, que na época foi cercada de críticas por desoficializar o 
ensino, e trazer várias alterações que vieram a desqualificar o ensino secundário, dando-lhe 
um caráter prático, terminal e profissionalizante, eliminando seu caráter propedêutico, 
dando continuidade à lógica de reservar os ensinos primários e secundários às camadas 
populares e o ensino superior às elites. 

 Esta reforma ensejou uma disseminação de escolas particulares ligadas aos católicos 

tradicionais e às escolas protestantes e por conseqüência a adoção de práticas pedagógicas 

ligadas aos modelos norte-americanos. Esta situação também explicaria as charges que 

associam ensino secundário e gymnasios a uma espécie de extorsão devido aos altos custos 

cobrados pelas aulas nas escolas particulares e de exames preparatórios. As próximas duas 

charges ilustram esta hipótese, criticando particularmente o colégio fundado por Sylvio de 

Almeida, outro alvo constante da revista: 

 

  Figura 36: O Pirralho. São Paulo, 15 de Março de 1913, n. 82, p. 14 

O anúncio abaixo foi retirado da Revista Portugal e Brasil, em 1908 e pode ter relação com 

a charge acima: 

“Cursos diurnos e nocturnos. Dirigidos por Ferreira de Carvalho (Professor no Gymnasio 
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Sylvio de Almeida e Collegio João de Deus). Habilitação para exames de todas as materias 

de instrucção secundaria, admissão aos Gymnasios, Escola Normal e Escola de 

Commercio. Cursos theoricos e praticos de calligraphia, escripturação e contabilidade 

comercial. Cursos especiaes de desenho e musica. Rua Riachuelo, n.º 59 (p. 103)”. 

Esta imagem faz referência ao comércio que se criou em torno do diploma, idéia reforçada 

pela pesquisadora Aline de Morais Limeira conforme comentários a seguir:  

"Dando continuidade as questões levantadas pela nossa investigação, podemos apontar 
sinais relativos aos planos de estudo de cada instituição, condicionados ao nível de 
ensino oferecido. Entre os graus de instrução (primária, secundária), a iniciativa 
privada instaura outros espaços de educação, como o ensino preparatório – exclusivo 
para aprendizagem dos saberes necessários ao ingresso no ensino superior e que 
tornasse significativamente recorrente no século XIX, ampliando as atividades do 
aparelho privado no campo da educação – ou ainda, um sistema de reforço escolar – 
uma espécie de professor explicador, que poderia ser contratado num estabelecimento 
especificamente para esta tarefa ou oferecê-la como aula avulsa." (LIMEIRA, 2007, p. 
03) 
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Figura 37: O Pirralho. São Paulo, 22 de Março de 1913, n. 83, p. 4        

 Os recortes anteriores - figuras 36 e 37 - apontam para uma apropriação dos níveis 

secundários e de preparação para as universidades pela iniciativa privada, delineando-se 

desde final do século XIX, um comércio em torno do diploma, visto como "porta de 

entrada" para a política e para a segurança do emprego público. O diploma era visto como 

uma aquisição cara, desprovido de um valor prático, construtivo. O imaginário que parece 

se formar em torno do diploma comporta a idéia de ascensão imediata e natural, 

prescindindo o diplomado do esforço de trabalho pelo emprego dos conhecimentos 

adquiridos. As palavras de Marcos Ferreira: 

 O ensino propedêutico deveria ser destinado unicamente à elite nacional em sua febre 

de “bacharelismo”. A necessidade de se ter um filho na família que fosse padre (no 

mytho jesuítico do “padre”), vai sendo gradativamente sendo substituído pelo filho 

“doutor”. E o espírito do tempo fará com que este doutor seja essencialmente 

positivista. Ele será o arauto do progresso que virá a partir da ordem. Daí também a 

necessidade de “doutores” que tragam este progresso (numa tradição essencialmente 

jurídica), bem como dos militares a garantirem a indispensável “ordem”. Não por 

acaso, no Brasil, se construirá uma Igreja Positivista. Neste particular, nos parece que o 

mytho jesuítico “falou mais alto”. (SANTOS, 1993, p. 2)  

 Antes mesmo do título conquistado ao final do bacharelado, o simples ingresso na 

faculdade, segundo O Pirralho, já era fator de distinção social: 
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  Figura 38: O Pirralho. São Paulo, 06 de Abril de 1912, n.35, capa 

Esta pilhéria envolvendo personalidades da Academia de Direito, sob o epíteto de 

"ninho das águias", se refere à cultura letrada como meio de elevação intelectual e, 

portanto social. O trote corresponde ao ritual de passagem para elevar o calouro na 

hierarquia social/cultural ao entrar em um curso superior.  
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  Figura 39: O Pirralho. São Paulo, 28 de Dezembro de 1912, n.72, p. 9 

 Além da imagem - figura 39 -, cumpre observar os dizeres que, mais uma vez, 

brincam com nomes de professores bastante conhecidos no universo paulista. Assim, de um 

só golpe, é possível dizer que desenho e texto condenam tanto o ensino superior quanto as 

iniciativas pessoais de alguns professores no sentido de fundarem e conduzirem escolas.  

                                

      Figura 40: O Pirralho. São Paulo, 23 de Dezembro de 1913, n. 83, p. 6 
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  Figura 41: O Pirralho. São Paulo 05 de Abril de 1913, n.85, p. 12 (O Rigalegio) 

 

As duas imagens anteriores, 40 e 41, fazem uma associação direta entre o ensino 

superior e o alto valor despendido para formar-se um bacharel e conseguir um diploma. 

Ainda, enfatizam uma associação imediata entre a ascensão escolar e a riqueza e, por fim, 

questionam o valor do estudo e do diploma, expondo faces tolas e semelhantes de alunos 

formados ou não.  
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4.2. O caipira e o erudito: lutas de representação 
 

 

Figura 42: O Pirralho. São Paulo, 10 de Abril de 1915, n. 182, p. 4 

 O texto da figura 42, apesar de falar de modos de se vestir, contrapõe os termos 

caipira e civilizados, associando o caipirismo brasileiro ao atrasado, superado, pobre, 

destoando das últimas tendências, desinformado do que é moderno. Já o civilizado, é 

associado ao homem que se veste bem, que calça as botinas da última moda. O termo smart 

era usado para designar aquele que se veste de acordo com os padrões norte-americanos de 
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elegância e bom gosto, que usava acessórios como casaca e cartola. Este texto, apesar de 

versar sobre moda, coloca em evidência a depreciação que se construiu em torno da 

imagem do caipira, visto como atrasado, distante dos parâmetros da modernidade, alguém 

que não evoluiu.  

 Nesta segunda parte da análise das imagens, perceberemos que nem sempre 

esta associação com o atraso e a ignorância foi predominante. Outras associações, 

aproximando o caipira da astúcia e de uma sabedoria prática de vida, vão aparecer em 

várias passagens humorísticas. Na mesma direção, o homem da cidade, que se civiliza, que 

segue os costumes europeus e americanos e se diz portador de um saber erudito, é 

representado muitas vezes como pessoa fútil ou ignorante, por vezes mais ignorante que o 

próprio caipira que repudia e do qual quer se distanciar pelo traje e por outros atributos 

materiais. 

Partimos da idéia de que este embate de culturas, cada qual procurando seu espaço 

social de valorização, se expressou de várias maneiras e a linguagem, tanto escrita como 

oral, se tornou campo de luta de identidades. A fala caipira, acentuada no sotaque rural e 

nos erros freqüentes, pode ser considerada um elemento de resistência em reconhecer a 

superioridade do falar correto identificado às elites. 

A passagem abaixo, do texto de Heloisa de Faria Cruz põe em destaque algumas 

questões sociais ligadas à linguagem: 

“Na maioria das vezes, de maneira proposital, principalmente em efêmeros e anônimos 
jornais de humor, o uso do português incorreto, seja através de erros gramaticais, seja 
na forma de dialeto caipira, de termos pesados da gíria das ruas, de referências 
desrespeitosas aos costumes, aparece como estratégia de crítica à linguagem pomposa 
e sisuda predominante na imprensa.” (CRUZ, 2000, p.175) 

 Esta oposição entre moderno-urbano-culto e atrasado-rural-ignorante era bastante 

freqüente em vários periódicos humorísticos em circulação na São Paulo no ano de 1910. O 

uso de estereótipos do "snob" como representante do "moderno", alinhado às últimas 

tendências francesas, aparece nos periódicos em contraponto ao caipira. Como bem citado 



 

93 

 

 

por Saliba (2008:188), os periódicos pareciam trazer duas possibilidades representativas da 

sociedade dual da Belle Époque: o caipira ou snob, o jeca ou cosmopolitano.  Estas 

representações simbólicas definiam bem a ambigüidade de uma sociedade dividida entre 

um passado a ser esquecido, mas ainda muito presente na figura de ex-escravos, hábitos de 

origem rural, práticas populares na forma de cantigas, e um futuro apoiado na urbanização e 

nas novas tecnologias.   

 

 

         Figura 43: O Pirralho. São Paulo, 02 de Setembro de 1911, n. 4, p. 14 

 

Como já citado anteriormente, o falar errado, como apresentado na figura 43, pode 

ser uma estratégia crítica aos excessos de formalidade da linguagem acadêmica usada em 

discursos durante as festas cívicas nos Grupos Escolares e os discursos políticos. Havia 
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uma forte tendência entre literatos e pessoas consideradas “cultas” em corrigir escritos de 

jornalistas. Monteiro Lobato e Oswald Andrade eram representativos deste grupo que 

exagerava no trato corretíssimo do português numa clara posição preconceituosa e elitista 

no uso da palavra.  

A comunicação acadêmica era usada como delimitador de classes e o uso do 

português pelo caipira ignorante de Cornélio Pires e português macarrônico de Juó 

Bananére buscavam abrir espaço de identidade e importância social a outros grupos não 

necessariamente ligados a esta educação formal. Além disso, fazia do simplório o sujeito 

que era capaz de formular perguntas constrangedoras ou perceber jogos de poder e outras 

estratégias de conluio, apadrinhamento ou suborno.  

A representação humorística, entendida como prática sócio-cultural, ganha uma 

dimensão bastante eloqüente, comprovada pela regularidade com que aparece nos 

periódicos.  As charges de Voltolino, as crônicas de Juó Bananére por vezes de difícil 

compreensão devido ao esforço de reprodução da linguagem de rua e os personagens de 

Cornélio Pires a fazerem piada das futilidades do snob e da formalidade da cultura 

acadêmica, estão carregadas de representações sociais mais populares adquiriram posição 

fundamental. Ao provocarem o riso, indicam os limites deste projeto bem como algumas 

resistências que enfrentou. 

 Na próxima reprodução, conforme indica a figura 44, o Pirralho publicava uma 

carta, em forma de poema, de um caipira que, vivendo em São Paulo, mandava notícias 

para a família, provavelmente ainda em Minas. No texto, Ambrozio da Conceição, que 

“assina” o documento, conta sobre o cotidiano da cidade de São Paulo, ressaltando seu 

clima frio, lugares identitários, a agitação de suas ruas, a influência norte-americana e o 

cosmopolitismo da cidade, entre outros aspectos. Contando sobre a mulher e a filha, 

mostra-se surpreso com o vestuário então em moda, com a vaidade de ambas e com a 

facilidade com que circulam e se adaptam ao urbano. Certamente, o estranhamento do 

caipira diante da cidade que se agiganta, embora com pitadas de críticas, constrói uma 
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imagem romântica da cidade e o impacto que tinha sobre aqueles que aqui chegavam. Ao 

final, há referências diretas à escola e à educação como caminho para a ascensão social, 

apesar das nuances relativas à universidade. Apesar da ambigüidade que marca todo o 

poema, expressa especialmente por meio de conflitantes realidades e comportamentos tais 

como vaidade e modéstia, ignorância e educação, urbano e rural, atraso e progresso, o 

poema acaba por reforçar a grandiosidade do urbano.  Neste sentido, o espaço todo da 

cidade é que educa.   
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Figura 44: O Pirralho. São Paulo, 22 de Junho de 1912, n. 46, p. 3 
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Este modo de contar a cidade, entretanto, não é exclusivo. Em outros textos da 

revista, o homem da cidade, civilizado e culto, é ridicularizado pela astúcia do caipira. 

Nestes casos, é possível identificar uma crítica ao abandono do conhecimento adquirido 

pela experiência da vida, visto com descaso pelos homens da cidade. É o que se pode 

apreender neste outro texto, publicado 12 de Agosto de 1911. 

No texto abaixo, Bernardino Lopes, personagem simples e acaipirado, descreve de 

maneira cômica, a saga torturante em que pode se transformar a ida a um espetáculo no 

Municipal, tido na época como um evento elegante e privilégio da alta classe social.  Até 

mesmo as pessoas finamente vestidas são alvo de sua descrição impiedosa já que 

demonstram não ter boas maneiras, como é o caso do personagem que coloca o dedo no 

nariz. A personificação da astúcia se apresenta na forma como Bernardino Lopes não se 

deixa enganar pelas aparências, e percebe sabiamente o lado menos nobre da elegância 

citadina. 
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Figura 45: O Pirralho. São Paulo, 12 de Agosto de 1911, n. 1, p. 8 
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Figura 46: O Pirralho. São Paulo, 02 de Setembro de 1911, n. 4, p. 11 

 Nesta paródia, o caipira recebe uma carta de seu filho que se encontra na cidade e 

que apesar de muito "tímido", uma das características atribuídas ao estereótipo do caipira, 

visto como tacanho socialmente, o rapaz se mostra bastante esperto ao observar detalhes 

das cenas que reúnem políticos de destaque da época, como o Rodolfo Miranda.  

 O "pai caipira" mostra o desejo de ter o filho "doutor", título associado aos homens 

com cultura acadêmica ou mesmo secundária  pois até mesmo os professores são chamados 

de "dotô professô". 
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Figura 47: O Pirralho. São Paulo, 29 de Junho de 1912, n. 47, p. 9 

 Nesta outra carta, figura 47, o caipira mineiro "Ambrozo da Conceição", funciona 

como um espectador dos costumes e da vida social urbana, ao relatar ao amigo do interior, 
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por carta, sua visão do mundo urbano, descrevendo os signos sociais que sinalizam a 

posição social que cada um ocupa. O personagem caipira, com seu falar característico, tem 

um jeito muito autêntico de apreciar as frivolidades urbanas, pondo em destaque a maneira 

prática de ser do homem do campo, portador de um outro saber.   

 Neste evento do qual Ambrósio da Conceição é obrigado a participar pelos 

vendedores de bilhete (possivelmente cambistas), a conferência de Paul Adams, é 

evidenciada a incompreensão do homem do campo por aspectos caros aos eruditos tais 

como as conferências em língua estrangeira, temáticas dissociadas de um valor prático, 

numa indicação de valorização dos modelos estrangeiros.  

 A linguagem caipira, reproduzida por escrito na maneira oralmente incorreta, tem 

aqui a função de mostrar a distinção entre os dois mundos, rural e urbano, as diferentes 

formas de saber, e aponta para as resistências em aceitar a cultura erudita como superior ao 

se confrontar em ambientes teoricamente freqüentados por pessoas cultas e que, nem por 

isso menos fúteis. A moda é exemplificada como um artifício que nem sempre deixa as 

pessoas mais bonitas, além de muitas vezes incomodar como é o caso do "fraque e 

gravata".  

 O caipira termina descrevendo a febre do jogo do bicho que até a seus familiares 

contamina, indicando de maneira quase casual que o espaço urbano contém vícios 

moralmente suspeitos e inexistentes no mundo rural. Tanto a moda como os hábitos 

moralmente reprováveis tais como o jogo do bicho  pertencem à cidade e exercem uma má 

influência nos visitantes interioranos, mostrando que neste caso o espaço urbano não educa, 

mas corrompe. 

 A eletricidade é vista com admiração pelo homem do campo, conforme a fala "lá de 

dentro de mode parecia de dia”, assim como na figura abaixo há outra passagem no mesmo 

tom de deslumbramento "quasi idiota fiquemos olhando a iluminação!” , frases que 

demonstram uma representação que mescla respeito pela modernidade urbana 

conjuntamente à visão de incoerência de certos gestos habituais da cidade.  
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Figura 48: O Pirralho. São Paulo, 08 de Junho de 1912, n. 44, p. 3 
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Figura 49: O Pirralho. São Paulo, 16 de Novembro de 1912, n. 66, p. 15 
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 Nesta Carta Mineira, figura 49, o pai caipira faz uma queixa/denúncia ao relatar 

para a redação da revista o imbróglio pelo qual passou. O caipira mineiro estava enviando 

somas e somas de dinheiro para o filho “prá si formá prá direito na capitá". Decide vir 

para a capital para entender porque o filho pedia tanto dinheiro e descobriu que o mesmo se 

matriculara em uma "niversidade" organizada por advogados que somente extraíam 

dinheiro dos alunos provavelmente com falsas promessas de diploma.  

Esta "brincadeira" com as figuras dos doutores de direito que extorquem dinheiro de 

"quem trabalha" põe em conflito associações mais ligadas ao senso comum que valorizam 

o titulo de doutor e o bacharelado. Em outras palavras o trabalho com a terra não é tão 

lucrativo mas é honesto, ao passo que o "doutor estudado" vive da especulação, da 

exploração da ingenuidade alheia, do comércio do saber e do diploma. Aqui, a cultura 

letrada está associada ao negócio especulativo que explora o bom trabalhador.  

 

Figura 50: O Pirralho. São Paulo, 23 de Novembro de 1912, n. 67, p. 4     Continuação... 
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Figura 51: O Pirralho. São Paulo, 23 de Novembro de 1912, n. 67, p. 5 
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 Nesta engraçada crônica sobre os hábitos do campo, contada de maneira bem 

humorada, a vida na fazenda é descrita como sendo saudável,  recuperadora das forças que 

a cidade exaure pelos maus costumes urbanos.  A crônica assinada por João Gaudêncio, de 

certa forma promove a fartura e abundância da fazenda, mas em conclusão, o hábito de 

comer em demasia levaria à morte muitos fazendeiros. Aqui a representação da vida rural é 

associada à saúde e à fartura em contraposição aos prejuízos causados pela cidade.  

 

Figura 52: O Pirralho. São Paulo, 22 de Janeiro de 1916, n. 211, p. 5 

 A figura 52 mostra é uma divertida carta de um caipira, endereçada ao redator d'O 

Pirralho, na qual é relatada a sua experiência na cidade. Na primeira parte da carta o 

personagem Nastácio Figueira afirma que apesar de ter nascido em São Paulo e já tivesse 

55 anos, nunca tinha voltado à capital por "medo da invenção, qui os home da istranja, fais 

annu, anda ispaianso in Sanpalo, qui inté parece obra de Coisa ruim". Este trecho retrata o 

caipira como homem supersticioso, que vê com olhos desconfiados as obras da 
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modernidade, representação esta que ressalta a relação homem do campo/atraso/ignorância.  

 Nastácio Figuera é obrigado a ir à capital para resolver assuntos de inventário e se 

surpreende com o crescimento urbano, o desenvolvimento dos transportes na forma de 

bondes elétricos e de automóveis, a multidão de pessoas circulando, e pondera que foi 

grande o desenvolvimento de São Paulo quando da primeira vez que esteve na capital aos 

dezesseis anos. 

 A forma como este interiorano descreve as modernidades urbanas nos informa sobre 

uma imagem depreciativa do caipira, aparentemente desprovido de qualquer informação 

sobre as novas técnicas de transporte e comunicação, e com uma interpretação sobrenatural 

das evoluções técnicas atribuídas aos estrangeiros. A cidade, portanto é vista como espaço 

que amedronta ao mesmo tempo indecifrável para o sistema de valores do campo.  

 O cinema é o mote final que desprestigia o caipira e coloca a relação 

cidade/modernidade/cultura em um patamar de superioridade. A figura do caipira ignorante 

e atrasado é usada para promover a civilização tão cobiçada pelo governo republicano e 

cujo modelo maior viria dos países europeus e EUA.  
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Figura 53: O Pirralho. São Paulo, 08 de Fevereiro de 1916, n. 212, p. 9 
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 Esta segunda missiva – figura 53 - mostra um caipira mais ambientado à cidade, que 

já freqüenta o cinema sem se assustar. Nesta carta o caipira mostra o seu lado astuto, atento 

aos detalhes das relações sociais e competente em entender as razões e intenções das 

pessoas. Esta nova representação do caipira o associa a uma pessoa que preza pelos valores 

familiares, pela boa educação dos filhos, que devem respeitar os pais, e que inclusive faz 

críticas com relação à idéia de "endeiretá o caráter dus brasiléro".   

 Este processo, segundo o caipira, deveria começar dentro das casas de cada família. 

Este deslocamento da idéia de mudança do brasileiro pela via dos valores familiares e não 

pela educação escolar possivelmente trás à tona algumas opiniões sociais em circulação e 

que foram transmitidas pela figura do homem do campo, no seu linguajar simples e direto, 

por ser ele representante das tradições, de um modo antigo de ser, no qual a harmonia 

familiar e da comunidade mais próxima era cultivada por valores mais humanitários que 

aproximavam as pessoas entre si.   
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Continuação... 
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 Figura 54: O Pirralho. São Paulo, 07 de março de 1916, n. 213, p. 3 

 

 

 O texto da figura 54, em resposta às cartas do Jacinto, mostra a visão dos 

homens da cidade e portadores da cultura urbana, em considerações que revelam alguns 

traços negativos quanto à cultura rural, ao mencionar “o político que sabe finanças ou 

entende de instrução pública... começa a descobrir vocações nuns pobres diabos que 

seriam bons pedreiros ou agricultores... e a desprezar aptidões e talentos de escol...", 

aparentemente uma alusão que é perda de tempo levar cultura à homem do campo, 

naturalmente determinado a não desenvolver além de suas características rurais/raciais 
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postas já no nascimento.  A carta resposta termina revelando a "inveja" do homem citadino, 

que enfrenta os desafios da vida moderna, ao comprar-se com a "tranquilidade rude" e o 

"bem estar monótono" do homem do campo. Construía-se, assim, aos poucos, a figura 

folclórica do caipira.  

 De algum modo, nesse terreno crescerá também a imagem negativa do caipira 

consagrada por Monteiro Lobato em Urupês, livro de 1918, publicado depois de uma 

tentativa mal sucedida de administração de fazenda. A obra, na verdade, é constituída por 

um conjunto de ensaios, um deles com o mesmo nome, no qual Lobato delineia os atributos 

negativos do caipira. É aí que aparece a figura do Jeca Tatu, um caboclo preguiçoso, 

sentado em bancos de três pernas mais facilmente adaptados à irregularidade do solo, sem 

qualquer manifestação artística – e por isso inferior até mesmo ao homem das cavernas, na 

avaliação do autor -, comparado ao “urupê”, espécie de fungo que se desenvolve em 

troncos caídos (LOBATO, 2007).  
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Figura 55: O Pirralho. São Paulo, 21 de Setembro de 1912, n. 59, p. 6 
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Continuação... 
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Figura 56: O Pirralho. São Paulo, 12 de Outubro de 1912, n.61, p. 18-19 
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Figura 57: O Pirralho. São Paulo, 26 de Abril de 1913, n. 88, p. 11 
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Figura 58: O Pirralho. São Paulo, 31 de Janeiro de 1914, n. 128, p. 16 
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 Nas quatro imagens anteriores, Juó Bananére e sua linguagem macarrônico ítalo 

paulista, personagem semi-letrado de Marcondes Machado, discorre de maneira cômica 

sobre fatos históricos importantes como o Sete de Setembro, o Descobrimento da América, 

A Inconfidência Mineira, A fundação de São Paulo.  

“ele apropriou-se do colorido e grotesco falar dos bairros cosmopolitas, onde o italiano 
recém-chegado se exprime numa algaravia que participa dos dois idiomas e, com essa 
linguagem, conseguiu dizer coisas que, muitas vezes, eram vedadas aos que se 
exprimiam no vernáculo” (O Estado de S. Paulo, São Paulo, 23 ago. 1933, p.2).  

 

 Juó Bananére deu um colorido especial às edições d'O Pirralho, lido possivelmente 

por todos e para todos, independente da classe social à qual pertenciam. O trecho abaixo, 

retirado d'O Pirralho, na época do desligamento de Marcondes Machado da revista, nos dá 

uma dimensão do seu sucesso: 

Juó Bananére, esse velho companheiro que conosco trabalhava desde os primeiros 
numeros do Pirralho, por motivo de ordem particular, deixa d'oravante de continuar a 
sua brilhante secção até ha pouco com muito garbo, mantida na nossa revista. As 
Cartas D'Abax’o Pigues e depois o Rigalegio, creações suas, marcaram uma epoca na 
nossa imprensa, fazendo um grande successo, aliás justíssimo, devido ao talento 
mordacíssimo e a fina verve de Juó Bananére. As cartas do Bananére, no seu 
engraçadíssimo macarronico, entraram nos altos salões de S. Paulo, recitados com 
muita graça por finas mademoiselles e encheram as ruas nas boccas populares dos 
moleques, dos carregadores, dos jornaleiros. Maior aspiração, não pode ter quem 
labuta na imprensa. Lamentado a ausência do Juó Bananére, esperamos que o seu 
sucessor nesta redacção, não desmereça a grande popularidade e disso estamos 
certos, do brilhante redactor de o Rigalegio. “Ao Alexandre Marcondes Machado, o 
brilhante Juó Bananére, um abraço de agradecimento e votos de felicidade do 
Pirralho amigo.” ("O Pirralho" - nr. 144 - 23/Maio/1914) 

 

 Marcondes Machado se apropriou do dialeto italiano misturado ao português, falado 

nos bairros do Brás e Bom Retiro, para criar a linguagem macarrônica de Juó Bananére, e 

fez uso de sua vivência interiorana - Marcondes nasceu em Pindamonhangaba - para 
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imprimir traços do caipira brasileiro ao seu personagem. Como diz Elias Thomé Saliba em 

seu livro Raízes do Riso, "captar oralmente a fala paulistana da época era captar também a 

fala acaipirada, proveniente de traços já existentes no linguajar, embora dificilmente 

perceptíveis". (SALIBA, 2008) 

 Importante lembrar que por volta de 1900 a massa de imigrantes representava 25% 

da população do estado. Com o desenvolvimento da imprensa e do gosto pela leitura, 

apareceram jornais das várias etnias migratórias – com predomínio dos italianos. Entre 

1882 e 1914, foram publicados em São Paulo 140 títulos de jornais em italiano. 

 Segundo Benedito Antunes, “vale a pena insistir que a deformação lingüística de 

Juó Bananére imita o falante não letrado, que deturpa as palavras porque lhe falta a 

memória escrita". (ANTUNES, 1998, p. 47) De acordo com nossos referenciais teóricos, o 

falar errado, como representante de um falar mais popular, foi usado inúmeras vezes n'O 

Pirralho, possivelmente como forma de resistência ao saber escolar que se impunha como 

único que, naquele contexto, segregava mais do que aproximava.  

 Nas paródias acima, a mistura de temáticas - por exemplo, a Intervenção em São 

Paulo com a guerra Ítalo-turca - assim como o envolvimento de Juó Bananére na narração 

do episódio, produzem um efeito desarticulador de significados consagrados, fazendo com 

que fatos históricos engrandecedores do processo cívico nacional sejam levados para uma 

diminuição de sua importância. Nas palavras de Benedito Antunes:  

“Toda a graça da cena reside, contudo, no caminho inverso que ela proporciona: 

a alegria diminuta daqueles conflitos, que saem claramente diminuídos dessa 

imagem resultante da perspectiva ingênua assumida por Bananére." 

(ANTUNES, 1998: p. 51) 

 Segundo Benedito Antunes o universo ficcional de Juó Bananére “desenvolve suas 

paródias literárias, históricas, científicas, religiosas, científicas, todas carregadas de um 

tom satírico e convergindo sempre para uma leitura crítica da realidade circundante." 
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(ANTUNES, 1998, p. 62) 

 Nas paródias históricas, personagens históricos dividem a cena com personalidades 

da época, numa mistura de tempos que desacreditam ainda mais as reproduções oficiais dos 

fatos históricos. Ao tratar o descobrimento da América, Colombo era um calabrês, ladrão 

de galinha, que em vez de descobrir a América, faz a América, indicando uma visão realista 

dos motivos comerciais que embasavam as ações.  

 

 

 

 

4.3. Quando O Pirralho fala sério: denúncias  
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Figura 59: O Pirralho. São Paulo, 03 de Abril de 1915, n. 181, p. 01 
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Embora distante do tom bem humorado que, via de regra caracteriza as notícias 

veiculadas pelo Pirralho, a matéria acima interessa particularmente por denunciar a não 

observância das regras para a contratação dos professores. Esse tipo de denúncia reforça a 

presença do nepotismo e faz pensar sobre os limites e contradições que um projeto 

republicano de educação que, ao mesmo tempo em que faz da escola o seu marco, vê-se 

envolvido por toda a série de arbitrariedades. A visibilidade das festas cívicas e outras 

solenidades escolares eram, assim, escondidas pelos desmandos pessoais.   

5. Considerações Finais 

 A escolha da linguagem humorística como ferramenta para a compreensão dos 

possíveis conflitos entre as várias representações sobre educação, cultura letrada, 

ignorância e experiência prática, durante o período delimitado, mostrou-se fecunda e 

reveladora das tensões sociais entre os vários grupos sociais que procuravam firmar suas 

identidades e seu espaço na sociedade.  

 A perspectiva de uma expansão da educação escolar considerada como condição 

fundamental para a transformação social rumo ao progresso e à modernidade, tornou-se um 

dos lócus de diálogo entre as diferentes concepções sobre a formação humana, gerando 

discussões, às vezes ocultas, às vezes afloradas, entre os porta-vozes de diferentes modos 

de entendimento da vida em comunidade.   

 A antiga ordem de valores, seja ligada ao campo, aos segmentos mais tradicionais 

da cultura, ao entrar em contato com o novo pensamento, que se auto denominava moderno 

e civilizado, provocou o embate entre o paradigma que se sedimentava numa formação 

clássica, humanística, filosófica, religiosa, e o paradigma positivista, calcado na razão e no 

primado das ciências.  

 Este possível diálogo, presente nos periódicos na forma de humor, carrega no seu 

interior uma luta pela preservação de valores e convicções sobre os canais possíveis de 

apreensão do conhecimento e que não passariam necessariamente pela escola. O humor 



 

123 

 

 

colocou em destaque, através das piadas com o jeito caipira, dubiamente ingênuo e 

perspicaz, assim como a insistência no linguajar regional e destoante das regras da 

linguagem culta, as sutis formas de um reiterado esforço em preservar costumes, tradições, 

traços de um passado que o processo de urbanização e escolarização da sociedade buscava 

enterrar. Subjacente a esta disputa de matriz hierárquica perpassam os ideais de 

humanização das relações e ideais que priorizavam a tecnologia como vetor do progresso.  

 A cidade, símbolo do progresso, e o campo, associado ao atraso, serão palco de uma 

variada troca de significados e representações, à luz das discussões do saber formal e 

informal, juntamente com seus elementos representativos, o homem urbano e o caipira. Às 

vezes o homem culto e urbano apresenta deficiências morais, apesar de a escolarização 

preconizar a excelência na formação do cidadão. O caipira, apesar do deslumbramento que 

a cidade desperta, em um cenário que ressalta sua baixa escolarização, se mostra virtuoso 

nas atitudes e nos julgamentos.  

 Em última análise, todos os desdobramentos presentes nas anedotas e 

ridicularizações, colocando estereótipos em constantes recriações de sentidos, mostraram 

uma sociedade longe de ser homogênea nos modos de pensar e agir.  A pesquisa mostra, 

por este meio inédito da representação humorística, os limites que o projeto republicado 

enfrentou, ao pretender, a partir da escolarização, construir uma nação padronizada, 

civilizada e controlada, que, no imaginário republicano deveria ser o povo brasileiro. 
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